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ANO VII - N.° 198 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 15' DE OUTUBRO DE 1965

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMEN-TO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 4 DE SETEMBRO

DE 1965
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe con-
fere o item MI do art. 142 do Re-
gimento aprovado pelo Decreto
mero 44.656, de 17 de outubro de 1958,
combinado com a alMea "b" do artigo
69 do Decreto rd 48.127, de 19 de abril
de 1980, e tendo em vista o constante
do Processo 9 28.594-65, resolve:

N9 1.809 - Conceder aposentadoria
ao servidor João Hélio Barbosa, ma-
trícula n9 2.051.881, no cargo de Tra-
balhador nível 1, do Quadro de Pes-
soal - Parte Especial desta Autar-
quia, na forma do disposto no item
III, do art. 178, com as vantagens
previstas no item III, cl*, art. 178,
ambos da Lei 119 1.111, de 28 de otl-
tubro.de 1952.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe con-
fere o item XXXI, do art. 142 do Re-
gimento .aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.656, de 17 de outubro de 1958,
combinado com a alínea "b" do arti-
go 69 do Decreto 719 48.127, de 19 de
abril de 1950, e tendo em vista, o
constante do Processo 13.9 45.395-65, re-
aolve:

N9 1.810 - Conceder exoneração ao
servidor José Teófilo Saraiva, ma-
trícula n9 2.134.612, da função de
Trabalhador, amparado peia Lei nú-
mero 4.069-62, na forma do disposto
Io item I, do art. 75, da Lei número
4.711, de 28 de outubro de 1952.

O Diretor-Gerai do Departamento
Nacional de Estradas ale Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe con-
ferem os itens XXXI e XXXII do
art. 142 do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 44.656, de 17 de outubro
de 1953, combinado com o art. '7 9 do
Decreto n9 48.121, de 19 de abril de
1980, e tendo em vista o constante do
Processo n9 46.361-65, resolve:

N9 1.811 - Dispensar o Oficial de
Administração nível 16, Paulo Gou-
lart, matricula n9 1.161.506, P erten

-cente ao Quadro I, do Ministério da
Viação e Obras. Públicas, da função
gratificada, símbolo 2-F, de Chefe do
Serviço do Fundo Rodoviário Nacio-
nal (S.F.R.N.), do Setor Econômico
Financeiro (S:E.F.).

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe con-
fere o Item XXXI do art. 142 do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.656, de 17 de outubro de 1958,
• tendo em vista o constante do Pro-
como nç' 41.872-65, resolve:

N-1) 1.812 - Transferir O 'Deposito
Residencial (DR-6[11), sediado em
Três Marias, para Sete Lagoas, na ju-
risdição do 6 9 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

O Diretor-Geral do .Departanrento
Nacional de Eatradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe con-
fere O item XXXI do art. 142 do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.656, de 17 de outubro de 1958,
e tend6 em vista O constante do Pro-
cesso 119 47.471-62, resolve:

N9 1.813 - Tornar sem efeito a
Portaria n9 29-Nm, de 10 de fevereiro
de 1965, publicada no Diário Oficial
de 24 de fevereiro de 1965. - José
Lafayette Silviano do Prado.

PORTARIA DE 8 DE SETEMBRO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe con-
fere o item XXXI do art. 142 do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.656, de 17 de outubro de 1958,
e tendo em vista O constante do
Processo n9 32.019-65, resolve:

N9 1.679 - Prorrogar no interêsse
da Administração, por mais 180 (cen-
to e oitenta) dias, a validade do con-
curso público realizado para provi-
mento de vagas na carreira de pro-
curador desta Autarquia, devendo 'o
constante da presente portaria ser
considerado efetivo, a partir de 2 de
julho de 1965. - José Lafayette Sil-
viano do Prado.

PORTARIAS DE 4 DE OUTUBRO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo 'com as atribu ições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXIV.
do artigo 142, do Regimento aprovado
pelo Decreto número 44.656, de 17 de
outubro de 1958, combinado com a alí-
nea "b", do artigo 6 9, do Decreto nú-
mero 48.127, de 19 de abril de 1950,
tendo em vista a autorização presi-
dencial constante do Processo número
MVOP-29.859-63, publicada no Diário
Oficial de 21 de agôsto de 1964, assim
como o cumprimento das exigências
contidas nos Decretos no 53.073, de 3
de dezembro de 1963 e n 9 54.903, de 3
de julho de 1964 e o constante do
Processo n9 47.471-92, resolve:

N9 57-Nm - Nomear Ladislau
Iaruchiski, para exercer interinamen-
te o cargo de Trabalhador nível 1, do
Quadro de Pessoal - Parte Parem-

nente, decorrente das vagas criadas
pelo Decreto n9 40.995, de 21 de le-
vereiro de 1957, mentidas pelo De-
creto, 9 48.127, de 19 de abril de 1950
e osteriormente pelo Decreto nú-
mero 51.162, de rn de agôsto de 1961.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
adôrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXIV,
do artigo 142, do Regimento aprovado
pelo Decreto número 44.656, de 17 de
outubro de 1958. combinada com a alí-
nea, "b", do artigo 6 9, do Decreto nú-
mero 48.12.7, de 19 de abril de 1960
tendo em vista a autorização presi-
dencial constante do Processo número
MV0P-8.8.786-65, publicada no Diário
Oficial da União, de 11 de agôsto de
1965, assim como o cumprimento das
exigências contidas nos Decretos nú-
mero 53.073, de 3 de dezembro de 1903
e n9 54.003, de 3 de julho de 1954 e
o constante do Processo n 9 6.915-65,
resolve:

N9 58-Nm - Nomear Ozerniro Lin-
chuce, pira exercer interinamente O
cargo de Motorista nível 8-A, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
desta Autarquia, decorrente Ias vagas
criadas pelo Decreto n9 40 995, de 21
de fevereiro de 1957, mentidas pelo
Decreto n9 48.127, de 19 -de abril de
1960 e posteriormente pelo Decreto
n9 51.162, de 7-8-61.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXIV,
do artigo 142, do Regimento aprovado
pelo Decreto número 44.656, de 17 . de
outubro de 1958, combinado com a alí-
nea "b", do artigo 6 9, do Decreto nú-
mero 48.127, de 19 de abril de 1960,
tendo em vista a autorização presi-
dencial constante do Processo número
MVOP-10.318-65, assim como ' o
cumprimento das exigências contidas
nos Decretos n9 53.073, de 3 de de-
zembro de 1963 e n 9 54.003, de 2 de
julho de 1964 e o constante do Pro-
cesso n9 6.915, de 1963 resolva:

N9 59-Nm - Nomeà João de Sou-
za Coelho, para exercer interinamen-
te o cargo de Motorista niVel 8-A, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, decorrente das vagas criadas
pelo Decreto n9 40.995. de 21 de fe-
vereiro de 1957, mantidos pelo Decre-
to n9 48.127, de 19 de abril de 1960 e
posteriormente pelo Decreto n'amero
51.162, de 7 de agôsto de 1961. .

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acerdo com as etributedeaReue lhe

conferem os itens XXXI e XXXIV,
do artigo 142, do Regimento aprovado
pelo Decreto número 44 656, de 17 do
Outubro de 1958, combinado com a alí-
nea "b", do artigo 69, do Decreto nú-
mero 48.127, de 19 de abril de 1910,
tendo em vista e autorização presi-
dencial constante do Processo numero
MV0P-9.649-15, publicada no DittrzO
Oficial da União, de 11 de agOsto de
1965, -assim como o cumprimento das
exigências contidas nos Decretos na-
mero 53.07:3, de 3 de dezembro de 1963
é n9 54.003, de 3 de julho de 1954 e
o constante do Processo •n9 1.349-55,
resolve:

N9 60-Nm - Nomeei' `,Josê Redri-
gues, para exercer interinamente O
cargo de Pedreiro nivele 8-A, do Qua-.
dro de Pessoal - Parte Permanente
desta Autarquia, decorrente das vagas
criadas pelo Decreto n9 40.995, de 21
de fevereiro de 1957, mentidas pelo
Decreto n9 48.127, de 19 de abril de
1960 e posteriormente pelo Deaireto
n9 51.162, de 7 de agôsto de 1961. -
José Lafayette Silviano do Prado, Di-
retor-Geral.

PORTARIA DE 6 DE OUTUBRO
DE 1965

O Diretor-Geral cio Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem. de
acôrdis com as atribuições que lhe con-
ferem os itens XXXI e XXXII do ar-
tigo 142 do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 44.656, de ;'", de outubro
de 1958, combinado com O art. 7 ? da
Decreto n9 48.127, de 19 de abril de
1960, e tendo em vista o constante do
Processo n9 46.707-65, resolve:

No 1.820 - Dispensar o Escriturá-
rio nível 8-A, Alirio Rizzon, matricula
n9 1.003.446, pestencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Permanente des-
ta Autarquia, da função gratificada,
símbolo FG-6, de Encarregado do De-
pósito de Material (DR-10j6), sediado
em Livramento, sob a jurisdição do
109 Distrito Rodoviário Federal. -
José Lafayette Silviano do Prado.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIAS DE 10 DE SETEMBRO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere O item XXV, do art. '78, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto n9 1.487,
de 7 de novembro de 1962, resolve:

NO 438 - Lotar na Assessoria Ad-
ministrativa de Brasília, o Tesoureira
Auxiliar, nivel 17, dó Quadro de Pes-
soal P.P. - dêste Departamento,
Fran& Roberto Ballalay May, matrí-
cula n9 2.208.843. (Proc .	 O 4.930
de 1964). - Rio de Janeiro, 10 de
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iutubro de 19Ó5

— s Reparlis..ões Pábficas
dever«) remeter o expediente
deslinido à publicação nos
jornal !, diariamente, ale às
15 boi Is, exceto aos sábados.

s reclamações pertinen-
tes a matéria retribuída, nos CHEFE DO SERVIÇO DE PUBLICAÇÕeS

casos :te erros ou 6m IsSõeS, de- MURILO FERREIRA ALVES
verão ser formuladas por es-
cri/o, i Seção de Redação, das'
9 as 7,30 horas, no máximo
ale 72 horas após a saída dos
órgão. oficiais.

— Os originais deverão ser
dada 'grafados e autentica-
dos, r ,ssalvadas, por quem de
direi! n , , rasuras e emendas.

e — Excetuadas as para o
exlemr, que serão sempre'
anum:, as assinaturas pki,ler-,Semestre

	

se_ão 'amar, em qualquer épo- 1 Ano 	
 • •	 Cr$ 6.000

CrS; .12.000
Exterior:ca, p( r seis meses ou um ano.

	

Ano 	  Crt3

parle superior (to enderêço vooi
impressos o niunero do talão
de registro, .o mês e o ano em
que findará.

fim de evitar 5011 7 (110 de

• FuNTroNÁnms
.Capital e Interior:

Semestre • . • Cr$	 4.500
Ano 	  Cl.; 9.000

Exterior:
Cr; 10.000

continuidade no recebimento
dos fornats, Oeuein Os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação ( .0111 antecedência
mínima, de trinta (30) dias

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes,

— A fim de possibilitar a re-
messa de valóres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicarão, solicitamos-
usem Os interessados prefe_
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no alo da as-
sinatura.

— O funcionário público
I dera!, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da as-
sinatura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr 5 se do mesmo
ano, e de Cr !1, 10 por ano
decorri(lo.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR - OURAI.

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CHEPr DA SEÇÃO DO REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES
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O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atriouiçoee que lhe con-
fere o item XXVI, do art. 78, do Re-
gimento aprovado peio Decreto nu-
mero 1.487, de 7 de novembro de
1962, resolve

N.9 451 — Dispensar o Escrevente-
Dactilografo AF-204.7 do Quaaro cie
Pessoal — P.P. — deste Departa-
mento, Jaime ae Jesus Roaovaiho, de
substituto eventual do Chefe do Ser-
viço Aammistrativo Dietrital do 8.9
Distrito Federal de Obrar de Sanea-

ento, em virtude de sua designa-
ção para outra funçao. (Proc. nu-
mero 11.485-65). Rio de Janeiro, 20
de setembro de 1965. — Nelson Fel:-
cio dos Santos, Diretor-Geral.

com o &aedo menSal de Cr$ 259e000
(duzentos e cinquenta mil cruzeiros),
para prestaçao de serviços prolissio-
nais, neste Departamento, na jurisdi-
ção do 99 Disirlto Fedekal de Obras
de Sane na r ), sediado em Belo Ho-
rizonte, Estado de Minas Gerais, até
31 de dezembro do corrente exercício
Processo n9 7.846-65 -- Rio de Ja-
neiro, 17 de setembro de 1965. —
Nelson, Feudo dos Santos, 13: .etor-
Geral.

PORTARIA- DE 20 DE SETEMBRO
DE 1965

PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO
DE 1955

NP 452 — Dispensar, a pedido, o
Assistente, do Quadro de Pessoal —
P.P. — deste Departamento, Jose
Braga Vieira da Fonseca, da funçao
gratificada, slmbolo '1-F, de Chefe (10
Serviço do Pessoal da Divisão de Ad-
ministraçao . (Proc. n. 10.289-65) .
Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1965. — Nelson Fendo dos Santos,
Diretor-Geral.
i N.9 453 — Dispensar o Oficial de
`Adininistração AF-201.14.B, do Qua-
dro de Pessoal — P.P. — dêste De-
partamento, Mario Motta mata, da
função gratificada, símbolo 3-F, de
Chefe da Seção de Cadastro do Ser-

setembr de 1985. — Nelson fendo
dos Sai. (os, Diretor-Geral.

O Di etor-Geral do Departamento
Nacione de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o i em XXVI, do art. 78, do Re-
aimente aprovado pelo Decreto nu-
mero 1.187, de 7 de novembro de 1962,
resolve:

N 9 4( 2 — Designar, na forma do
item X do art. 91, do mesmo Regi-
mento, o Engehheiro TC. 602-ai-A,
elo Qua , ro de Pessoal — P.E. — deste
Departe avento, Espedito Fausto Da-
cheux 1 ereira, matrícula n9 1.1337.7G8,
para s. ibstituir automaticamente o
Engenh Iro-Chefe do 13 9 Diet.itu
Federal de Obras de Saneamento,
símbolo 2-C, com sede em CuriLba,
Estado do Perene, em suas . fteltea ou
impedia tentos eventuais, até 30 dias.
(Proc. te) 10.249-65). — Rio de Ja-
neiro, .0 de setembro de 1965. —
Nelson Felicio dos Santos, Diretor-
Geral.

PORT! RIAS DE 16 DE SETEMBRO
DE 1965

O D .etor-Geral do Departamento
Nacion I de Obras de Saneamento,
no use das atribuições que lhe são
conferi las pelos incisos XX? e
XXXII:, do art. 78, do Regimento
aprova o pelo Decreto n 9 1.487, de
'1 de 1 evembro de 1962 e de ao:5rd°
com o lisposto no item III do art. 210,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, t lido em vista o que consta do
Procea ) Administrativo instaeteado
pela P irtaria n9 171, deste Departa-
Inento, resolve:

N9 4 t7 — Na forma do art. 205 e
parágr .fo único, do Estatuto dos
Funde lados Públicos Civis da União,
auspen ler por trinta dias Conveetidon
em ne 'Ra, o Tesoureiro, nível 18, do
Quadr de Pessoal — P.P. — dêste
Depar emento; Ouvidio Lourival de
Alma( e lotado e em exercido no G,
Distrit) Federal de Obras de sama-
Mento a partir da data da publica-

ção deeta Portaria, visto haver pra-
ticado falta grave, ao aeixar de ob-
servar o que preceitua o item VI do,.;
art. 194 do referido diploma legal,
sem prejuizo da responsabilidade so-
lidaria a que responde, prevista na
alínea b do art. 724 do Regulamento
Geral de Contabilidade Peatica. (Pro-
cesso ne 5.614-64). — Rio de Janeiro,
16 de setembro de 1905. — Nelson
Fe , k',o dos Santos, Diretor-Geral.

N 9 446 — na forma do art. 205 e
parai i alo único, do Estatuto dos
Fune.onirios Públicos Civis da Unia°,
sueptraler por trinta dias convertidos
em malta, o Engenheiro TC. 602-
22-B. oo Quadro de Pessoal —
— deste Depertemen t o José Ayres Se-
eundo, lotado e em exercício no 69
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento, a partir da data da publicação
desta Portaria, visto haver praticado
falta grave, ao deixar de observar o
que pteceitua o item VI do art. 194
do referiao diploma legal, sem prejui-
eo de re Dormabilidade molidert t e.. que
responde, prevista na alínea b do ar-
tigo 724 do Reeulamento Geral de

'alidade Pública. (Proc. núme-
ro 5.614-641. — nio cle Janeiro. 16
de setembro de 1965. — Nelson Fe-
licio dos Santos, Diretor-Geral.

PORT kRIA DE 17 DE SETEMBRO
DE 1985

O Diretor-Geial do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuicõee que lhe con-
fere o item XXVIII, do alai 78, do
Resternento aprovado pelo Decreto
n9 1.487, de 7 de novembro de 1962,
e tenC.o em vista o deferimento presi-
denciel em 21-1-85, exarado no Pro-
cesso PR. 891-65 — E.M. 1.452-85 —
M.V.O.P. — publicado no Diário
Oficial de 28-1-65, reealve:

N9 448 — Admitir com fundamento
no art. 26 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960. ree• '- eeeefado pelo
Decreto n9 50.314, de 4 de março de
1981, Jacob Lansky, carteira n9 3.840„
do C.R.M., na função de Medico, I

; viça. do Pessoal, da Divina() de Ad-
ennnistração. (Proc. n.9 10.289-65),
iRio de Janeiro, 21 de setembro de
1965. — Nelson Fendo dos Santos,
Diretor-Geral.

Na' 454 — Dispensar, a pedido o
Auxiliar de Erpgenheiro
do Quadro db Pessoal P.P. —
dêste Departamento, Alfredo Pereira
Pinto, da Ninai) gratificada, simbolo
5-1, de Chefe do Protocolo Geral (8.
C.-1), da Divisa° de Administraçaoe
(Proc. me 11.790-65). Rio de Janei-
ro, em 21 de setembro de 1965. —
Nelson Feltro' dos santo,, Diretor-
Geral.

N.9 455 — Dispensar o Escrevente-
.

11/actiloeraro A1-204.7 do Quadro de
Pessoal — P.P. — deste Departamen-
to, Jaime de Jesus Rodovalho, da
Infleti° gratetiec te , simbolo 3-1, de
Chefe do Serviço de Comunicações
(S.C.) ria Divieao de Administração.

')Proc. n.9 10.289-66). Rio de Janeiro,
21 de setembro de 1965. — NelsonFelicto dos'iSanlos, Diretor-Geral.

N.9 456 — Deee nar o Oficiai d
Adrminstracao Ara:01.14.B, do Qua-
dro de Pessoal — P.P. — deste De-
partamento, Mario Motta Mala.
exercer a funçao eratifiCada,
lo 1-F, de Cheie do Serviço do Pes-
soal da Divise° de Aciininistraçao,

I e vaea decorrrente da diepensa cie
Jose Braea Viera tia Fonseca. (Pro-
cesso n.e 10.25e-65). Rio de Janeiro,
em 21 de eettrearo de 1985. - • Net-! t'on Fendo dos Santos, Diretor-Geral.

N.9 457 — De. ornar o Escrevente-
Dact llaeriefo Ar. 204-7, do Quadro de
Pessoal — P.P. — deste Departanien-
tu, Jaime de JC ,n1:3 Rodevalho, para
exercer a turvai «Tatiiieeda, ~bolo
a-F, de Chefe c.a Seçuo . de Cadastro
do Serviço do Pessoal da Divisem de
Administração, em vaga decorrente da
dispensa de Mario Motta Mata. (Pro-
cesso n.9 10289-65). Rio de Janei-
ro, em 21 de setembro de 1965. —
Nelson Felicio dos Santos, Diretor-
Geral.

N 9 458 DesiLnar o Admini stra-
dor do Quadro de Pessoal — P.P. —
deste Departamento, Paulo Neves
Bastos, para exeecer a funcão arati-



Resumo da Olha de pagamento de
substitukdo, referente aos meses de
lanelo e fevereiro de 1965 (El. mi-
mero 106 — Proc, nç' 2.490-65).
Nome, Cargo ou Função, Total a

Pagar Cr$ — Clovis Mettre . — Enge-
nheiro — n. 21 — Cr$ 40.714;

3.0.0.0 — Despesas correntes
3.1.0.0. Despesas de Custeio; 3.1.1.0
— Pessoal; 0.2.0.0 Despesas Variáveis
com Pessoal; 02.03 — Substituição.

Dispositivo legal ou regulamentar
que autoriza o pagamento da conces-
são: Art. 150, item I, 19 da Lei nú-
mero 1.711-52. Proc. lie 2.490-65.
Resumo da fóllta de pagamento de

diárias, referente ao mês de maio
de 1965 — (Proc. r,. 9 5.448-65, —

-Fl. n9 140).
Nome, Cargo ou Função, Total por

Pagar Cr$ — Abud Silva — Enge-
nheiro	 n1 21 —. Cr$ 144.000;

3.0.0.0 — Despesas correntes;
3.1.0.0 — Despesas de Custeio;
3.1.1.0 — Pessoal; 0.2.0.0 — Despesas
variáveis com Pessoal; '02.02 — Dia-
rias.

Dispositivo legal ou regulamentar
que autoriza o pagamento da Conces-
são: Art. n9 135, da Lei ne 1.711-52
de 28 de outubro de 1952 e com o De
ereto n9 50.524-61 de 3 de maio de
1961, modificado pelo n9 52.388-63 de
20 de agasta de 1963

nistração AP-201.12.B, do Quadro de
Pessoal do Departamento Nacional de
Obras Contra as Secas, posta à dis-
posição deste Departamento pela Por-
taria n9 503. de 13-3-65, do Senhor
Ministro da Viação e Obras P)ebileas,
publicada no Diário Oficia?, de 19 de
agasto de 1965, para exercer a função
gratificada, símbolo 9-F, de * Secretá-
ria do Diretor da Divisão de Aguas
e Esgotos, constante do anexo I, do
Decreto n9 51.676, de 22-1-63. -a- Pro-
cesso a9 1.166-65.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de
1965. — - Nelson FeliCio dos santos, Resumo de /telha de pagamento de
Diretor-Geral. Diárias. referente ao mês de aq(is10

tZe 1965. (Fl. n9 191 — Proc. nú-
mero 10.211-65) .
Nome — Cargo ou Função — To-

Obras de Saneamento.	 (Proc. na-
mero le.4112-65).

Ne 4 89 —	 Designar o Almoxarife
AF.101.14-A do Quadro de Pessoal

— deste Departamento, Joaquim
Lopes de Azevedo, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 5-F, de Che-
fe da Seção de Comunicações (SAD-
1), do Serviço Administrativo Distri-
tal do 69 Distrito Federal de Obras de
Saneamento, em, vaga decorrente da ta n. 12 — Cr$ 66.000; Ary Sá Mene-
dispensa de Petreado Augusto Dias zes — Administrador — Cr$ 150.000;Pi-ates. — (Proc. el9 /1.442-G5). De Cândido da Mata Ribet o -- Eng,e-Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1965. nheiro n 21 — Cr$ 79.200; Afranio
— Nelson Felicio dos Santos, Diretor-	 '
Geral.	

R,odrigues da Cunha — Tesoureiro
Auxiliar n. 18 — Cr$ 330.000; Waldir

O Diretor-Geral do Departamento José A esed — Engenheiro n. 22 —
Nacional de Obras de Saneamentc, 124.000; Waldir Jose Assad — Enge-
usando das atribuições que lhe con- nheiro n. 22 — 1e4.000; Ainal Silva —
fere o item XXVI, do art. 78, do Re- Engenheiro n. 21 — Cr$ 72 000; Cela-
gimento aprovado pe lo Decreto	 rimundo Chapadeirá	 Eneenheiro
mero 1.4(17, de 7 de novembro de n. 21 — Cr$ 139.250; Clarimundo
1962, resolve: 	 Chapadeiro — Engenheiro n. 21 e--

Cr$ 14.400;
N9 490 — Designar Gizelda Barroso 	 Total geral: Cr$ 1.878.800; (lium

Guedes de Araujo Oficial de Admi- milhão, oitocentos e setenta e oito
e oitocentos cruzeieos).

3.0.0.0 — Despesas correntes;
,3.1.0.0	 Despesas de custeio;
3.1.1.0 — Pessoal; 0.2.0.0. Des-
pesas variáveis coai pessoal; 02.02 —•
Diárias;

Dispositivo, legal ou regulamentar
que autoriza o pagamento. da conces-
são: Art. n9 135. da Lei n9 1.111 ele 28
de outubro de 1952, e .com o Decreto
a. 50.524 de 3 de maio de 1961, ino•
dificaclo pelo n9 52.338 de 20 de egels-
to de 1963 Proc. ele 7.012-65.

n9 11.442-65) .
N9 487 — Dispensar o Oficia/ de

Administração AP.201.12.A, do Qua-
dro I — P.P. — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, Osvaldo Fer-
reira da Silva, servindo neste Depar-
tamento na qualidade de cedido pela
União, da função gratificada, símbolo
5-F, de Chefe da Seção de Material
(5AD-4), do Serviço Administrativo
Distrital do 69 Distrito Federal de
Obras de Saneamento. — (Processo
ne 11.442-65).

N9 483 — Designar o Escrevente-
dactilógrafo AF.204.7, do Quadro de
Pessoal — P.P. deste Departamento,
Petrônio Augusto Dias Fretes, para
exercer a função gratificada, símbolo
5-F, de Chefe da Seção de, Material
(SAD-4), do Serviço Administrativo
Di t it 1 d 69 Di *no Fedeial desr a	 o	 e t 1

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS

SÊCAS
PORTARIAS DE 10 DE MARÇO

DE 1965
O Diretor Geral do Departamento

Nacional de Obras Contra as Secors.
no uso das atribuições que lhe confere
o art. 71, item XXIV, do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 52.637, de
8.10.63, resolve:

N9 1.012-DG — Arbitrar, nos ter-
mos do Decreto n9 52.388. de 20.3.63. •

tal por pagar — Sandoval Costa —
Administrador --a Cr$ 45.000 — To-
tal geral da fls. 45.000 (quarenta e
cinco mil cruzeiros).

Verba: 3.0.0.0 — Despesas Cor-
rentes; 3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.1.0 — Pessoal; 0.2.0.0 — Despe-
sas variáveis cola pessoal; 02.02 —
Diárias..

Dispositivo legal ou regi-lamentar
que autoriza o pagamento da conces-
são: Art. 135 da Lei n o 1.711-52, e
com o Decreto na 50.524 de 3 de maio
de 1961. modificado pelo de n 9 52 383
de '20 de agesto de 1963.

Obras de Saneamento. -- (Proeesso 'Resumo da feiha de pagamento de
diárias, referente aos meses de
março, abril, Inalo e junho de 1965
(Processo n9 7.012-65 — Fl. 151).
Nome, Cargo ou Punção, Total por

Pagar Cr$ — Eden Barros Dias Pro-
curador de 3e Categoria — Cr$ 59.400;
Eden Barros Dias — Procurador de 3'
Categoria — Cr$ 38.400; Sidney Cem.
pos liesketh — Inspetor Chefe — 2-C
— Cr$ 19.000; Sidne.y Campos lias-
keit' -- Inspetor Chefe — 2-C --
Cr$ 19.000; Sidney Campos riesketa
- Inspetor Chefe — 2-C — 	
Cr$ 79.200; Sandoval Costa — Admi-
nistrador Cr$ 48.240; Sandoval Costa
— Administrador — Cr$ 45.000; Cló-
vis Mettre — Engenheiro n. 21 —
Cr$ 54.000; Clóvis Mettre — Enge-
nheiro n. 21. — Cr$ 57.870; Nelson
Felicio dos Santos — Direto:-Gera e —
Cr$ 45.020 — Nelson Falido dos San-
tos — Diretor-Geral — Cr$ 54.180;
Nelson Falido dos Santos — Diretor-
Geral --a Cr$ 84.000; Aciail Neves Ro-
drigues Pileto Aviador n. 15 —
Cr$ 38.700; Vicente Maecelino dos
Santos — Administrador — 	
Cr$ 79.500; Luiz Carlos Neto Moto-
rista, 12 — Cr$ 38.580; Carlos Krees
Filho — Diretor da Divisão de Ad-
ministraçeo — 2-C — Cr$ 38.160; Ge-
raleio de Almeida	 — Motoris-
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ficada, simbolo 3-F, de Chefe, do
Serviço de Comunicações (S .C.) da
Divisão de Administração, em vaga
decorrente da dispensa de Jaime de
Jesus Rodovalho. (Proc. n.9 	
10.289-65). Rio de Janeiro, em 21 de
setembro de 1965. — Nelson Felicio
dos Santos, Diretor-Geral.

N.9 459 — Designar o Desenhista
P. 1001.14.B do Quadro de Pessoal
— P.P. — dêste Departamento, Jor-
ge de Oliveira Rodrigues, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 5-F,
de Chefe do Protocolo Geral (SC-1),
do Serviço de Comunicações, da Di-
visão de Administração, em vaga de-
corrente da dispensa de Alfredo Pe-
reira Pinto. (Proc. n.9 10.289-65).
Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1965. — Nelson Felicio dos Santos,
Diretor-Geral.

N.9 460 — Designai*, na forma do
item IX, do art. 91, do mesmo Regi-
mento, o Oficial de Administração
AP-201.12.A. do Quadro 1 — P.P. —
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, à dispesiçâo dêste Departa-
mento, Sergio da Matta Olivei-
ra, Chefe da Seção Administrativa
(SP-1), para substituir autometica-
mente Mario Motta Mala, Chefe do
Serviço do Pessoal da Divisão de Ad-
ministração, em suas faltas ou impe-
dimentos eventuais, ate 30 dias. (Pro-
cesso n.9 10.289-65). Rio de Janeiro.
21 de setembro de 1965. — Nelson
Felicio dos Santos, Diretor-Geral.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras- de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXV, cio art. 73, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto na-
mero 1.487, de "1 de novembro de
1962, resolve:

N.9 463-A — Designar os Motoris-
tas CT-401.12.C, Geraldo de -Miad-
ela Xavier, Luiz Carlos Neto e José

"Germano dos Santos, os dois primei-
ros lotados nesta Administração Cen-
tral e o terceiro lotado no 5.9 Die-
trito Federal de Obras de Saneamen-
to, para, estagiarem durante (10) dez
dias na Fábrica Scania Vabis, em São
Bernardo do Campo, no Estado de
São Paulo, para o fim de se adestra-
rem nas carretas recentemente ad-
MUiridas por este Departamento.
(Proc. n9 11.409-65). Rio de Janeiro,-
21 de setembro de 1965. — Nelson
Fellcio dos Santos, Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 4 DE OUTUBRO
DE 1965-

O Diretor-Geral do Departamento'
Nacional de Obras de Saneamento,
asando das atribuiçtles que lhe con-
fere o item XXIX, do art. 78, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 1.487, de 7 de novembro de 1952,
resolve:

N9 034 — Dispensar, a pedido, a Es-
erevente-dactilógrafa AF . 204 , '7, do
<Medro de Pessoal — P.P. — deste
Departamento, Walkiria Peitesa Sou-
za, da função gratificada, simbolo 4-
F, de Chefe da Seção do Pessoal
(SAAD-2), do Serviço Administrativo
Distrital do 69 Distrito Federal de
Obras de Saneamento. — (Processo
nç' 11.442-65).

NO 485 — Designar o Assistente do
Quadro de Pessoal — P.P. — uêste
Departamento, José Alves Frois, para
exercer ' a função gratificada, símbolo
4-F, de Chefe da Seção do Pessoal
(SAAD-2), do Serviço Administrativo
Distrital do 69 Distrito Federal cio
Obras de Saneamento, em vaga decor-
rente da dispensa de 'eValkiria Feitosa
Souza. — (Proc. n9 11.442-65).

N9 486 — Dispensar o Escrevente-
dactilógrafo AF.204.7, do Quadro de

• Peserial — P.P. — deste Depareamen-
to, PetrOnio Augusto Dias Prates, da
função gratificada, símbolo 5-F, de
Chefe da Seção de Comunicações
(SAD-1), do Serviço Administrativo
Distrital do 69 Distrito Federal de

a diária de 30% (trinta por certo)
do salário mínimo vigente na localie
(lede para onde se deslocar, ao Eenee-
nheiro 22-B eose de Ribamar eace
tista Caland, em objeto 'de serviço,
com efeito a partir de 19 de janeiro
de 1965.

N9 1.01-Lfo) — Designar a earnan-
do dos Santos Vasconcelos, Cirurgião-
Dentista, nível 21, do Quadro 1-PP
do elV0P, para exercer a função e:e-
tificada símbolo 1-F, de Chefe do ••• •r-
viço de Administração da Com-r0
Especial de Sergipe, deste Depalea-
mento.

N O 1.015-DG — Designar a Era: ea
Melo Cesta, Engenheiro nivel ir. eo
Quadro do Pessoal do laNOCS. 'eine
exercer a função gratificada ane:cia
1-F, de Chefe de Residência da ..e-
iniestio Especial de Sergipe, deee e De-
peitaram( a

No 1.016-DG — Designar a
Elyuio c"..a Mota, riscai -de Tura: ia
Estudos, nível 14-A, do Quadro
leceseal do DNOCS, pa ea exerem a
função grad ecaea sçmbolo:to
Chefe de Reeet meie c'	 • .-
pecial de Sergipe, deste Depm e-
mento.

N° 1.018-DG — Designar a Raem in-
do remendes Campos, Piscai ee te o-
ços nível li-A do Quadro de P
do DNOCS, para exercer a h-r , rta
glatificada símbolo 2,-F, de C:
Seçáo cc Maquinas e !equipari a ,
da Comirsão Especial de Sergipe,. des-
te Departamento.

No 1.019-DG Designar a ire A
Auto rilho, Assistente de Admini e ..-
.eu° nivel 14-A, do Omet.o do a, i-
scai do DNOCS, para eaercer a Ina-
ção gratificada símbolo 4-e" de cii9L.a
ou Seçao rinanceira da Coniisree is-
pedal de Sergipe, deste Denertemen

N9 1.020-DG — Designar a Newton
de Oliveira Santos — Assistente Co-
mercial nível 11-B, do O.P. do De-
partamento Nacional da Obras Conaa
as Secas, para .exercer a funçác ora-
aficada, símbolo 4-F, de Chrde
Seção od Material da Comissão Es-
pecial de Sergipe, deste Departainea-
to.

N O 1,021-DG — Designar a Rubene
Dias Góes, Oficial de Administreeea
nivel 14-B. do Quadro do Pescam do
DNOCS, para exercer a função gra-
tificada símbolo 4-F, de Chefe da Se-
ção do Pessoal da Comissão Es.
de Sergipe, deste Departamento

N 9 1.022-DO — Designar a Edmun-
do de Araújo Campos, Escriturerio,
uivei 10-13, do Quadro do Pessoal do
DNOCS, paea exercer a funcão :noti-
ficada simbolo 4-10, de Chefe da Se.rãe,
de Contabilidade de Custo da Comis-
são Especiál de Sergipe, deste Depar-
tamento. .

N9 1.023-DG — Designar a Jone
Renato Moreira de Melo, auxiliar de
Estatística, M eei 8-A, do Quadro do
Pessoal do DNOCS, para exercer a
função gratificada símbolo 5-F, de
Chefe da Secretaria da Cornissiic
pedal de Sergipe, dêste Depertamento.

N9 1.024-DG — Designar a José
Araújo Neto — Almoxarife nivel 16-13,
do Quadro do Pessoal do DNOCS paea
exercer a função gratificada sim aula
-6-P, de Chefe do Ahnoxarilado
Comissão Especial de Sergipe, &ata
Departamento.

N9 1.025-DG — Designar a Glaris-
tone moura Maiet, Tesoureiro Auxiliar
nivel 16-A, dg Quadro do Pesosal
DNOCS, para a função gratificada
símbolo 4-P, de Chefe da Tesoctieria
da Comissão de Sergipe, deete Depar-
tamento.

Ne 1.026-DG — Designar a Alcio
José Sampaio Mattos, Engenheiro ni-
vel 21, do Quadro do Pesseal do De-
partamento Nacional de Obras Contra
as Secas, para exercer a função gra-
tificada símbolo 1-P, de Ajudante do
Chefe da Comissão Especial de Sergi-
pe, deste Departamento.

N9 1.027-DG — Designar a Joeé
Leitão Prado — Engenh-Oro nivel_
do Quadro cio Pessoal do DNOCS, para
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Oxercer função gratificada símbolo
,:i-E, de elhefe do Serviço Técnico da
C(anissat Especial de Sergipe, deete

aartai lento.
1 .(28-DG — Conceder nos ter-

ia s do art. 127 da Lei n9 1.711-52,
a .uda de custo de Cr$ 42.000 (qua-
aer a e dois mil cruzeiros), equiva-
lea„e a im) (1) mês de vencimento,
ao Gila .ela nível 8-A — Dominas
V. 'ta a Cruz, em virtude de sua

•ac ,conforme Portaria n9 5.1a-
7,	 de fevereiro de 1964.

"OR11 ARIAS DE 12 DE MARÇO
DE 1965

Di otor-Geral do Departamanto
1a:iam 1 de Obras Contra as Secas,
ne uso de suas atribuições que lhe
cc .-a Lre o art. 71, item XXIV, do fim,-
gi mant, aprovado pelo Decreto núnie-
zo ,i2.( 37, de 8.10.63, resolve:

N" 1 029-DO — Conceder nos ter- .
m . •-) cli art. 127 da Lei n9 1.711-32
a ciudt de custo de Cr$ 42 900
(q'aseet ta e dois mil cruzeiros), eq,a-
va ante a um mês do respectivo vea-
• nt , ao Tratorista nivel 7-A 	 ,
P ,ro José da Silva, em vírutde ae
si eni vimentação, conforme POnaria
n' 	 )F, de março de 1964.

a .' 7.030-DG — Conceder a ajuda
de eus o de Cr$ 75.000 (setenta e :m-
eei mi: cruzeiros), equivalente a :ira
(1 MI s do respectivo vencimento,
H•e 'es nte-Datilógrafo nível 7 — Ar-
lir ).,J 3ezerra Cavalcanti, em virtude .
de sua transferência, conforme consta -
da ieec lana n9 1.624-DG, de 8 de se-
temor' de 1964.

N", .031-DG — Conceder a ajuda
'de em ,o de Cr$ 83.000 (oitenta e três
iiiil cr izeiros), equivalente a uni mês
do ret aectivo vencimento, em virtude
de su , transferência, conforme Por-
taria 19 1.624-DG, de 8.9.64, ao Ar-
mazza lsta nível 8-A, Pedro Sovelaria
Per';; i da Silva.

N 9 .032-DG — Conceder a ajudai
de ,a) to de Cr$ '75.000 (setenta e cin-
co m 1 cruzeiros) equivalente a um
Ines ) respectivo vencimento, em vir-
tude de sua transferancia. • a Evaav
Medi tio de Souza Cavalcanti, con-
soam Portaria n9 1.624-DG, de 8 de
(miei .o de 1964.

N" 1.035-DG — Dispensar, de acôr-
do ce m o art. 77 da Lei n9 1.711-52,
a ao, o Hermelino Pimenta de Carva-
lho, .1ngenheiro nível 21, do Quadro
do 19 esoal do DNOCS, da função gra-
tifica ia símbolo 1-F, de Chefe da Re-
sid(r Distrital do 79 Distrito de
Obra ; dêste Departamento.

N9 1.036-DG — Designar a Djaltna
liern,que Silva, Fiscal •de Poços, ni-
vel 6-B, do Quadro do Pessoal do
DNC:.-)S para exercer a função ;rati-
fica( a símbolo 6-F, de Encarregado de
Tura ia ,Distrital de Poços do 59 Dis-
tritc de Obras.

lel`. 1.037-DG — Designar a Maria
de ,ourdes Cunha Pereira, Oficiala
de 1 dministração 14-B, do Quadro do
Pess ia] do DNOCS, para exercer a
fure ão gratificada símbolo 6-F, de En-
ema !atada da Turma Distrital de Açu-
da m e Irrigação do 59 Distrito de
Obr is déste Departamento.

N 1.038-DG — Designar a Vicente
rue da Silva, Técnico de Motores
De el do Qaudro do Pessoal do De-
pai ',mento Nacional de Obras Contra
as tcas, nível 14-A, para exercer a
fUn ao gratificada símbolo 12-F, de
Br . 1 regado de rui-aia Distraal de

nas do 5 9 Distrito-de Obras, des-
/cpartamento.

1.044-DG — Arbitrar, nos têr-
do Decreto n9 52.388 de 20.8.63,

atria de 15% (quinze por centoi
salário-mimmo vigente na Iccali-

das e para onde se deslocar em ob-
eti de serviço, ao Aux. de Eng9 ni-

te) 11 — Raimundo Edmar R,ddrigues
ao) i efeito a partir de 19 de janeiro
de 1965.

:t9 1.045-DG — Arbitrar a diária de
201 (vinte por cento) do salário-mi-
ni io vigente na localidade para onde
ae deslocar, em objeto de serviço, ao

Deeenlileta nível 12-A, Salviano Ba-'
tista Lamas, com eleito a partir de
1 9 de janeiro de 19C5.

N9 1.950-DG — Tornar aem efeito
a Portada n9 9-DO, de 5.1.0, a qual
designe Domaria Sales Badsta —
Engentaaro 20, para a funceo 1-F, de
Chefe da 2 9 Resi dência D ,e trital co
1 9 Dis(sao de Fomento e Prcdueao.

tal9 1 0),2-DO Desama r a Herme-
neeileo Moreira da Cesta •-• Esc. •)a-
dweie, to (n y e! '1 do Qualro I-PP do
1VI\OJE' para a (unção ere-iicada sins-
bolo 8-1, ch Chei e de Reeed())1()
ru-:.arncia do 1" Distrito de Fonleato
e ri alueale deste Departamento.

N 9 1 aa3-DO, — Deai . near a iesé
De . e mar Linaarcs ArViice de Ma-
nieencão me ei 6, do Quadro 1-PP. do

v CP., para exercer a ttinçeo graci-
ficaea 9-E. de Encarieaaac de Alme-
matado da Residencia de 19 Distrieo
de 1 . emento e Produei)o. .

1.0 :54-13() -- 1:rea te:asar a Fran-
ceio( Oemar de Oliveira • fiSc Daf.
raiei 7— do Quadro I-P2 do NIVOP.,
pa x. 1. tunção 8-F, de Chele de Es-
c) acido de Residencia do l" Distrom
de ta-mento e Produçac

N 9 1 (lea -DG - Desener a Rai-
mundo Gemes da Silva - Adritiatn.s-
ta ri' cl d-A do Quadro 1-ad ao
1• iVL F., para exercer a função era-
). flearta 9-14 de Encare e-tado de Al-
!reataria eo da Residência tio a' Dis-
taito de E-emento e Produsao.

N" 1.056-DG — Arbitrar, nas •-
inoe do Decreto n9 52.3tte de 20 e. d3
a diár ia de 30% (trinta por cena))
do salario-minimo vigente na iocan-
cinde para onde se deslocar, a servi-
ço, ao anaenheiro 22-B Lúcio Tar-
quino Carneiro da Cunha Washington,
com e,eito a partir de 19 de ja,ref.re,
de 12(35.

N9 1.062-DG - Conceder. noS
mos do art. 127 da Lei 1.711-52, a
as'udt, de custo de Cret 280.000 (du-
zentcs e oitenta mil cruzeiros) equi-
valente a um mes do respectiva ven-
cimento m nsal, ao Ensenheiro nivel
22-B - -Affonso Celso  Rieeiro da
v-a, ocupante da função graeificada
2-F, de Chefe da SeOão Distrital de
Obras em Cooperação do 3 9 Distrito)
conforme Portaria cie transferenc.a
nç' 1 624-DG, de 8.9.64.

N9 1.063-DG — Conceder ajuda de
custo de Cr$ 137.000 (cento e trinta
e sete mil cruzeiros equivalente a
um (1) mês do respectivo vencimen-
to, ao Oficial de Administração ní-
vel 14-B — Milton Gomes Magalhães,
em virtude de sua transferência. con-
forme Portaria n9 1.624-DG, de b de
setembro de 1964.

N" 1.064-DO — Conceder ajuda de
custo de Cr$ 280.000 (duzentos e oi-
tenta mil cruzeiros), equivalente a um
(1) mês do respectivo vencimento do
cargo efetivo, ao Eng. 22-B, José Clo-
tário, ocupante da função 3-F, de Che-
fe do Serviço Técnico Distrital, do
39 Distrito, em virtude de sua trans-
ferência, conforme Portaria número
1.624-DG, de 8.9.64.

N9 1.065-DG — Conceder a ajuda
de custo de Cr$ 50.000 (cinqüenta mil
cruzeiros), equivalente a um (1) mês
do respectivo vencimanto, ao traba-
lhador nível I — Luiz Lopes de Aguiar
em virtude de sua transferência con-
forme Portari an9 1.624-DG, de 8 de
setembro de 1964.

N9 1.066-DG — Conceder a ajula
de custo de Cr$ 100.000 (cem mil cru-
zeiros), equivalente a um mas do rei.
peetivo vencimento, eru . virtude de sua
tra.nsferência conforme Portaria nú-
mero 1 624-DG, de 8e9.64, ao moto-
rista nível 10-13 — João Batista

N9 1.070-DO — Arbitrar, nos ter-
mos do Decreto n9 52.388, de 20 de
agôsto de 1963, a diária de 35% (trin-
ta e cinco por cento) do salário-mí-
nimo vigente na localidade para onde
se deslocar em objeto de serviço, ao
Arquiteto nível 22-13 — Marcilio Dias
de Lune, com efeito a partir de '19 de
janeiro de 1965.

•

N9 1.071-DG — Conceder a ajuda ete
custo de Cr$ 75.000 (setenta e cinco
mil cruzeiros), equivalente a uni mês
do respectivo vencimento, ao trato-
mista nivel 7-A — Luiz Bezerra de
Lisboa, em virtude de sua transfe-
rencia conforme Portaria n 9 1.624-
1)0. de 8,3.64.

N 9 1.012-DG — Conceder a ajuda
de custo de Cr$ 91.000 (noventa e um
mil crueeiros), equivalente a um mies
do respectivo vencimento ao Auxilia
de Desenhista nivel 12 — Gilvando
Rodrigues de Oliveira, em virtude de.
digo: Eletricista Instalador nível 9-13
— Jose do Carmo Silva, em virtuae
de sua trasferéncia. conforme Po r

-taria ri9 1.624-DG, de 8.9.64.
N 9 1.07,3-1)0 — Conceder a ajuea

de custo de Cr$ 118,000 , (cinto e de-
zoito mil ceuzeiros), equivalente a um
mês cio ràiiectivo vencimento, ao au-
xiliar de Desenhista nivel i2 — Cal-
vando Rodrigues de Oliveira, em vir
tude de sua transferência, conforme
Portaria n9 1.624-DG, de 8 de se'em-
bro de 1e64.

N9 1,0i4-DG — Arbitrar a dtaria de
. 35'.e (minta e cinco por cento) do
valor do salário-mínimo regional vi-
gente na localidade para onde se des-

t locar a serviço, ao Assistente Técni-
co Juarez Távora Barroso de Albu-
querque Ferreira, ocupante da funçaa

, E, de Chefe do Serviço de Treina-
i mento e Aperfeiçoamento de Pessoal,
da Diretoria de Administração, com
efeito a partir de 19 de janeiro de

1 19659.N 1.080-DG — Arbitrar a diária
'de 30 et, (trinta por. cento) do ealario-
mínimo regional da localliade para
onde se deslocar a serviço, ao Enee-: nheiro 22-B José Mariote de Lima

1 Rebello, com efeito a partir de 1 9 de
janeiro de 1965. .

PORTARIAS DE 15 DE MARÇO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Centra os Secas,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o art..71, item XXIV, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
52.637, de 8 de outubro de 1963, re-
solve:

N9 1.082-DO — Conceder, nua ter-
mbs do art. 127 da Lei n9 1 '7,1-52,
a ajuda de custo de Cr$ 161.000 (cen-
to e sessenta e um mil cruzeiros),
equivalente a um mês do respectivo
vencimento, ao Telegrafista nivel
16-C, Valeir Rodrigues da Silva, em
virtude de sua transferencia, confor-
me Portaria n9 1.624-DO, de 8 de
setembro de 1964.

N9 1.084-DO — Conceder a ajuda
de custo de Cr$ 66.000 (sessenta a
seis mil cruzeiros), equivalente a um
mês do respectivo vencimento ao Au
xiliar de Artífice nível 5 — Francisco
da Silva, em virtude da transferên-
cia da sede do 39 Distrito para Reci-
fe, conforme Portaria ,1.624-DG. de
8.9.64 .

N9 1.085-DG — Conceder a ajuda
de custo de Cr$ 70.000 (setenta mil
cruzeiros), equivalente a um mês
respectivo vencimento ao elolclador
nível 6-A — João Adamastor de Bar
nos, em virtude de transferencia da
sede do 39 Distrito da cidade de Ar-
coverde-De. para Recife-PE confor-
me Portaria n9 1.624-DG, de 8.9 64.

N9 1.089-DG — Conceder a aturda
de custo de Cr$ 100.000 (cem mil cru-
zeiros). equivalente a um mes do res-
pectivo vencimento à Escri titra rl a
10-B — Maria Amélia Campos de Si-
queira .— em virtude da transferên-
cia da sede do 39 Distrito de 05eas
para Recife-PE, conforme Portaria
n9 1.624-DG, de 8.9.64.

N9 1.090-DG — Conceder a ajuda
de custo de Cr$ 22.800 (vinte e dois
mil e oitocentos cruzeiros), equiva-
lente a um (1) mês do respectivo
vencimento ao Trabalhador nível 1,
Dirceu Colméia) Damascezio, em vir-

tude de sua remoção, conforme Por-
taria n9 391-DG,d e 19.12.63.

N9 1.093-DG — Arbitrar, nos têr-
mos do Decreto n9 52.388, de 20.8.63,
a diária de 154 (quinze por cento)
do salário-mínimo vigente na locali-
dade para onde se deslocar em objeto
de serviço ao Fotógrafo nível 9-A —
Antônio Luis de Oliveira, com eteito
a partir de 11.65.

N9 1.101-DG — Conceder, nos tér-
mos do art. 127 da Lei n9 1.711-52, a
ajuda de custo de Cr$ 22.800 (vinte
e dois mil e oitocentos cruzeiros),
equivalente a um mês do respectivo
vencimento, ao Trabalhadcr nível 1 —
Adalberto Pôrto Mouzinho, em virtude
de sua remoção, conforme Portaria
n9 391-DG, de 19.12.63.

N9 1.103-DG — Dispensar, a pedrlo
de acordo com o art. 77 da Lei nu-
mero 1.711-52, a 'Severino Pereira oe
Almeida, Mestre nivel 14-B, do Qua-
dro do Pessoal do DNOCS, da função
gratilicada símbolo 3-F, de Ajudante
da Residi:neta Distrital do 3 9 Distrito.

N Y 1.104-DG — Designar a Severino
Pereira de Almeida, Mestre nível
14-13, do Quadro do Pessoal do
DINDCS, para exercer a função grati-
ficada símbolo 6-F, de Encarregado
de Turma Distrital de cocos do ás'
Distrito de Obras, &ele Departamento.

N9 1.105-DG — Conceder a ajuda
de custo de Cr$ 750.000 (setecentcs
e cinqüenta mil cruzeiros), equiva-
lente a ires (3) meses de vencimen-
to respectivo, ao Químico Wilson
Mendes de Andrade (uivei 21), em
virtude de sul remoção, conforme
Portaria n9 2.536-DG, de 30.12.64.

N° 1.106-DG — Conceder a ajuda
de custo de Cr$ 83.000 (oitenta e
ires mil cruzeiros), equivalente a uni
mes elo respectivo vencimento ao mas
torista nivel 8-A -- Jesé Pedroza ca
Silva, em virtude de sua transferên-
cia da sede do 39 Distrito, para Re-
cife-PE, conforme Portaria número
1.624-DG, de 8.9.64.

N9 1.107-DO — Conceder a ajuda
de custo de ('rd 75.000 (setenta e cin-
co mil cruzeiros), equivalente a um
Ines do respectivo vencimento, ao
Aux. de Portaria nivel 7 — José Al-
ves Vidal — em virtude de sua trans-
ferência para Recife-Pe, conforme
laortaria n9 1.624-DG, de 8.9.64.
, N9 1.107-DG — Conceder a ajuda

de custo de C,e3 75.000 (setenta e cm-
co mil cruzeiros), equivalente a um
mês do respectivo vencimento, ao Aux.
de Portaria nível 7 — José Alves Vi-
dal — em vimiide de sua transferên-
cia para Recife-Pe, conforme Porta-
ria n9 1.624-1)0, de 8.9.64.

N 9 1.117-D G— Conceder ajuda de
custo de Cr$ 35.600 (trinta e cinco
mil e seiscentos cruzeiros), equiva-
lente a um (1) mês do respectivo
vencimento ao ESC-DAT. nível 7 —
Corinto . Araujo, em virtude de mo-
vimentação, conforme Portaria núme-
ro 294, de 30-10-63.

N 9 1.126-DO -- Conceder ajuda de
custo de Cr$ 190.000 (cento e noventa
mil cruzeiros) equivalente a um mês
do respectivo vencimento, ao Tesou-
reiro Aux. nível 18- B-- Euclides de
Siqueira Araújo, ocupante da função
4-1', de Chefe de Tesouraria Distrital
do 39 Distrito, em virtude da trens-
fel ncia cia Seue, conforme Portaria
nq 1.624-DO, de 8.9.64.

N 9 1.131-DG — Conceder a ajuda
d a mito de Cra 83.coa (oitenta e ires
mil cruzeiros), equivalente a um mês
do respectivo vencimento ao moeo-
tes'a nivel 8-A — Josa Saraiva de

por ter pr ., manecido cora ca
sede a serviço, por mais de trinta (30)
dias.

PORTARIAS DE 16 DE MARÇO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o ali. 71, item XXIV, do Re-

OL,
te

ni

do
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gimento aprovado pelo Decreto nn-
!nino $2.637, de 8.10.63 resolve:

N9 1.134-DG — Conceder, nos ter-
mos do art. 127 da Lei n9 1.711-52,
a ajuda de custo de Cr$ 75.000 (se-
tenta e cinco mil cruzeiros), equi-
valente a um mês do vencimento, ao
Esc. Dat. nível 7 — Torquato Li-
ma Filho — em virtude de sua re-
moção, conforme Portaria número ..
2.160-DG, de 25 de novembro de 1964.

N9 1.135-DG — Designar a Stênio
Matos Paula, Esc. Dat. nível 7 — do
Quadro I-Pp do MVOP., para exer-
cer a função gratificada 9-F, de En-
carregado do Almoxarifado de Resi-
dência do 19 Distrito de Fomento e
Produção dêste Departamento.

N9 1.136-D G— Designar a José
de Alcântara, Esc. Dat. nível 7 —
do Quadro I-PP do MVOP, para
exercer a função gratificada, símoo-
lo 8-F, de Encarregado de Almoxa-
rifado, digo: de Chefe de Escritório
de Residência do 19 Distrito de Fo-
mento e Produção, deste Departamen-
to.

PORTARIAS DE 17 DE MARÇO
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Obras Contra as Secas,
usando •das atribuições que lhe con-
fere o art. 71, item XXIV, do Regi-
mento aprovado pelo Dec. número
52.637, de 8 de outubro de 1963, re-
iolve:

N9 1.146-DG — Arbitrar nos ter-
mos do Decreto n9 52.388, de 20.8.63,

a diária de 20% (vinte por cento) do
salário mínimo vigente na localidade
para onde se deslocar a serviço, ao
Mecânico nivel 12-A — Francisco
Camelo de Brito, com vigência a par-
tir de. 1.1.65.

N9 1.148-DG — Conceder, nos ter-
mos do art. 132 da Lei 1.711-52, a
ajuda de custo de Cr$ 118.000 (cento
e dezoito mil cruzeiros), equivalente
a um mês do respesctivo vencimento
ao Mecânico nível 12-A — Francisco
Camelo de Brito, em virtude de sua
permINnencia fora da sede, a serviço,
por meis de trinta (30) dias.

N9 1.150-DG — Conceder a aluda
de custo de Cr$ 198.000 (cento e no-
venta e oito mil cruzeiros), equiva-
lente a três (3) meses do vencimento,
ao Servente nível 5 — Anita de Sou-
za Lima, do Quadro I-PP, do MVOP,
em virtude de sua remoção, conforme
Portaria 343-DG, de 27.2.1964.

—
N9 1.153-DG --- Conceder a Agente

Social nível 10-B, _Maria do Socorro
Ramos, do Q.P. do DNOCS, licença
sem vencimentos, pelo prazo de 24
meses, com vigência a partir de 17
de março de 1965..

N9 1.183-DG — Conceder exonera-
çâo, a pedido, de adirdo com o art.
'75, item I, da Lei ne 1.711-52, a Re-
nato Aires Idbo, Assistente Técnico,
do Q.P. do DNOCS, admitido pela
Portaria coletiva 6-DG, de 17.10.63.

N9 1.190-DG — Conceder, noe ter-
mos do art .127 dá Lei 1.711-52, a
ajuda de custo de Cr$ 109.000 —
(cento e nove mil te-uzeiros), equeva-
lente a une mês do vencimento, ao
Cóndutor .de Topografia nível 9-A —
Raimundo Bento Alves, digo Raimun-
do Bento Chaves, em virtude de sua
permanência fora da sede por mais
de . 30 dias, em objeto de serviço.

N9 1.191-DG — Designar a _Fran-
cisco de Freitas Moura, Mecânico de
Máquinas nível 10-B, do Quadro .1-
PP, do MVOP, para exercer a função
símbolo 12-F de encarregado de Tur-
ma Distrital de Administração do

Prédio do 19 Distrito de Obras, des-
te Departamento.

N9 1.196-DG — Conceder a Mula
de custo de Cr$ 75.000 (setenta e cin-
co mil cruzeiros), evivalente ri um
mês do vencimento, ao. Zelador — ni-
vel 7-A — Francisco Ribeiro da Sil-
va, do Quadro do Pessoal do MVOP,
era virtude de sua remoção, confor-
me Portaria n9 '537-DG, de 29 de ja-
neiro de 1965.

N9 1.199-DG — Designar a Alberto
de Oliveira Cunha, Esc. Dat. nível 7,
do Quadro I — PP — MVO., para
exercer a. função símbolo 5-F, de Che-
fe da Ceção Administrativa da 2,) Co-
missão Especial de Fomento e Pro-
dução, deste Departamento. — Eng.
Stanley Fortes Baptista, Diretor-Ge-
ral.

DEWACHOS DO MINISTRO

otro 118-PJ, de 27-9-65, em que •
DNOCS submeteu à superior conside-
ração do Exmo. Senhor Ministro da
Viação e Obras Públicas, minuta ,de
convênio a ser celebrado com a Supe-
rintendência do Desenvolvimento do
Nordeste e a Companhia de Aguas e
Esgeito do Nordeste, para aplicaçâo
recursos consignado no Plano Diretor
do Nordeste em Obras de Abastece-
mento D'água. — Aprovo. Em 30 de
setembro de 1965. — Juarez Távora.

Oficio 119-PJ, de 27.9.65, em que o
DNOCS submeteu à superior coneide-
ração do Dono. Senhor Ministro da
Viação e Obras Públicas ,ninuta de
convênio a ser celebrado com a Fun-
dação Serviço Especial de Saúde Cie-
blica, visando a , execução de serviços
de abastecimento d'água na cidade de
Feira de Santana, no Estado da Ba-
hia. — Aprovo. Em 30.9.65. — Jua-
rez Távora.

Oficio 120-PJ, de 27.9.65, em que
o DNOCS submeteu à superior consi-
deração do Exmo. Senhor Ministro de
Viação e Obras Públicas minuta de
termo aditivo ao convênio celebrado
com a Companhia de Eletricidade de
Cariri (CELCA), para ' extensão de
energia elétrica da CHESF à cidade
de Conceição, no Estado da Paraíba,
inclusive rede de distribuição. —4
Aprovo. Lm, 30.9.65 . 	 Juarez
vora.

REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRURENCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
VOLUME 33	 e

* FAsctcuto	 I Julho	 ; PREçOi CR$ 1.300
** FASCICULO II - Adisto	 PREÇO: CR$ 2.100

*** FAscfcuLo III - Setembro ; PREÇO: CR$ 2.100

'A Revista" Trimestral de Jurisprudência ciô Supremo Tribunal Federal
contém a matéria que, anteriormente, constituía o Apenso ao Diário da Justiça,

'A VENDAI!

, Na Guanabara
Seção de Vendas: Avenida • RodrIgues AN'a orP

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília
Na Sede do D.I.M4` n



INSTITUTO DO AUC
E DO ÁLCOOL

Divisão de Administração

Serviço do Pessoal
PORTARIAS DE 10 DE SETEMBRO

DE 1965

O Presidente da 'comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que-lhe
confere a letra "d" do art. 16, do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 22.981, de 25 de julho de 1933, e
tendo em vista o que consta do ex-
pediente protocolizado sob número
SP-13.975-65, resolve:

N9 195 - Dispensar, 6 ex officio"
de acordo com o artigo '77, da Lei nú-:
mero 1.711, de 28 de outublo de 1952,
a Escritureria, Clasee B, Nivel 10 -
Nina Grothe Martins, da função gra-
tificada, símbolo 9-F, de Secretária
do Diretor da Divisão de Estudos e
Planejamentos.	 •

N9 196 - Designar, de acôrdo com
o artigo 147, da Lei número 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Dactilogra-
fa, Classe A, Nível 7, Maria Mettre,
para exercer á função gratificada,
símbolo 9-F, de Secretária do Diretor
da Divisão de Estudos e Planejamen-
tos,. em vaga decorrente da dispensa
de Nina Grothe Martins. - Paulo
Frederico do Reo Mac fel.

PORTARIAS DE 20 DE SETEMBRO
DE 1965

O Presidente da Comissão -Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Alcool,
usando das atribuições que lhe confe-
re o letra "d" do art. 16, do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nu-
mero 22.98e, de 25 de julho de 1933,

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

e tendo ene vista o que consta do ex-
pediente protocolizado sob número
GP-2.835,65, resolve:

N9 200 - Exonerar, de acórdo coas
o artigo 75, item II, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, o
Químico Tecnologista, Classe A, Nível
20, Aluísio Viana Lopes, do cargo em
comissão, padrão 7-C, de Gerente da
Destilaria Central Leonardo Truda -
Ponte Nova - Minas Gerais.

N9 201 - Exonerar, de -acôrdo com
o artigo 75, item II, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, o
Oficial de Administração, Classe C,
Nível 16, João Ayres Vieira Rabelo,
.do cargo ene comissão, padrão 8-C; de
Gerente da Destilaria Central de San-
to Amaro - Bahia.

N9 202 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 12, item III, da Lei número
1.711, de 28 de ouhubro de 1952, o
Oficial de Administração, Classe C,
Nível 16, João Ayres Vieira Rabello,
para exercer o cargo em comissão,
padrão 7-C, de Gerente de Destilaria
Central Leonardo Truda - Ponte
Nova - Minas Gerais, em vaga de-
corrente da exoneração de Aluísio
Vianna Lopes,

O Presidente da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Álcool,
usando das atribuições que lhe confe-
re o letra "d" do art. 16, do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 22.981. de 25 de julho de 1933,
e tendo em vista o que consta do ex-
pediente protocolizado sob número
GP-2.836-65, resolve:

N9 203 - Nomear, de acôrdo com o
artigo 12, item III, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, o
Químico Tecnologista, Classe A, Ní-
vel 20, Aluísio Viana Lopes, para
exercer o cargo em comissão, padreie

,8-C, de Gerente da Destilaria Desi-
J dratadora GiIeú Dé Cai-li, Piraeica-
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ee. 1.10 65 ---Torna sem eleito a Por- 	 P. SC. n9 3.084-65 . - Concede Aju

xc era, a pedido, o Escriturário, 	

•
.e ataria n9 62.279 - de L.10.63	 ;aria n9 60.930 - de 4.5.65, que no- I da de custo, ao Fiscal de Previdencia,

vel .0-B, Jurandir Figueiredo Saraiva,
E i	 ni- mecre em caráter efetivo, o concursa- ! nivel 17-A, Eduardo de Souza Rodri-

Q 3.377, lotado na Delegacia Esta- do Armando Gomes de Almeida Fi- : guee, correspondente a um ames de
dua na Bahia, a contar de 3.7.65;
si lho, para a classe singular de Ateu- 1 vencimentos.

ia Estadual	 ,
dente, nivel '7, para servir na Dele-	 1

Por aria n9 62.280 - de 1.10.65 --

TITUTO DE APOSEN1ADO-

IA E PENSÕES DOS EM- 1 MINISTÉRIO DO TRABALHO
F REGADOS EM TRANSPOR- I
1 ES E CARGAS	 E PREVIDÊNCIA SOCIAL

etELAÇA0 CAGB - P-055-65	 leeecia Estadual em São Paulo, em DELEGACIA ESTADUAL EM GOIÁS
, lace de não haver tomado posse no

ATOS DO PRESIDENTE	 prazo legai; Polearia ir 62.291 -- de	 Atos do Delegado

••nnffilel•'	

posse no

	

tomadoha	 pãdface e no	 v	
emdual em Minas GeraistE 1

Tor ia sem efeito a Portaria neunero gac	 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA'	 .61.118, de 28.6.65, que nomeou, çrn

	

	 E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-prazo legal; Portaria is? 62.292 -- de I
cari ter efetivo, a concursada Dulce13re idbent Passarinho, para a série • 1.10.65 - - Torna 'sem efeito a Por- 1

'Latia n9 60.927, de 4.5.65, que no-
par servir na Delegacia Estaduat no

DORES DO ESTADO
de alasses de Datilógrafo, nivel 7-A, meou, em caráter efetivo, b concure ,	 Servico do Pessoals 
Ma anhá°, em face de não haver sedo Clóvis Guimarães Filho, para a '.to-
mai o posse no prazo legal; Portaria classe singular de Atendente, nível 7 1 	 . Apostila

para servir na Delegacia Estadual em
n9 2.281 - de 1.10.65 - Torna sem . 	 Em 22 de setembro de 1965
efei.o a Portaria 119 61.316, de 28.6,615, Minas Gerais, em face de não haver t A Chefia do Serviço de Pessoal

o tomado posse no prazo legal; Pora-que nomeou, em caráter efetivo,	 (SGP) tendo em vista a autorização
çon aursado José Cardoso Schancher,ria n e 621.93 -- de 1.10.65	 Torna !do Sr. Presidente, constante do pro-.	 -

sem efeito a Portaria n9 60.917, de ;cesso Protocolado sob .o n9 36.480-64,eaar i, a série de Classes de Da filó- '
gra o, nivel '7-A, para servir na De- , 4.5.65, que nomeou, em caráter etc- ; declara, para todos efeitos, que fi-
leg cia Estadual no Maranhão, em , tive, o concursado Carlos Alberto Alo- caris assegurados ao servidor Maria. 
ae de não haver tomado posse no . naci, para a classe singular de Aten- 'Antonietta Ribeiro da Silva, inatri-

f to legal; Portaria 159 62.282 - depr	 den:e, nivel `7, para servir na Dele- cula n 9 1.900.641. os vencimentos
s 

'1.11.65 - Torna sem efeito a Por- guia Estadual em Minas Gerais, em equivalentes ao valor do símbolo 4-F,
tar a n 61.314, de 28.6.65, que no- , face de não haver tomado posse no correspondente a Função Gratificada,
nie el, em caráter efetivo, o concur

9
. prazo legal; Portaria- ii9 62.294 - de , de Chefe da Seção Administrativa

sad a Carlos Gaspar 
de Lima Chaves, 1.10.65 - Exonera, a pedido, a Es- (AHY), da Divisão de Assistência

pai e a série de classes de Datilógra_ crevente Datilógrafa, nivel 7, Carme- I Médico Hospitalar (DAH), do De-
Delerta- !lia Aparecida Rodrigues, n9 16.296. partamento de Assistência (DA), nos

f	 1 el 7-A ara servir na termos da Lei no 1.741, de 22-11-62 e
do artigo 59 do Decreto n 9 990, de 14
de maio de 1962.	 .

Declara, outlessim, face ao dispos-
to no artigo 60, da Lei n 9 3.780, de
12.7.60, que fica o referido servidor
agregado ao Quadro da AC e 00.LL.

eia Estadual no Maranhão, em face interina, lotada na Delegacia Estadeai

e, em conseqüencia, considerado va-
go, desde 9.9.65, o cargo de Oficial
de Administração, nível 12-A.

DESPACHOS DOS SG
Processos:

. N9 1.238-65 - Antônio Verslani
dos Anjos - Farmaceutico, Apoeen-
tado.	 Reajiele de proventos.

Despacho; - Autorizo, em caráter
provisório, o reajustamento dos pro-
ventos do servidor, correspondente ao

,' nível 20, face as Informações e de
•acórdo com o parecer da Divisão do
1 Regime Jurídico do DASP, publicado
no Diário Oficial de 5.3,65 -
na n9 2.401.

2. Ao SOP, para as providências
1complementares, tendo em vista a
determinação constante do memo

.020-56-65, de copia anexa às fls. 12.
SG., em 3e.8.65.

I N9 51.657-65 - António Freixiela
Ramos Filho -- Eecriturarto nivel 10
- Prestaçuo de Contas.

' Despacho: - Homologo a presente
prestaçao de contas nos termos do
parecer do SGP, arbitrando as diá-
rias em Cr$ 22.512, (vinte e dois mil
quinhentos e doze cruzeiros>, bem
como concedo ajuda de custo.de um
mes de vencimentos, de acôrdo com
o art. 132, da Lei n9 1.711-52.

SG., em 23.8.6.i.
N9 30.846-65 - Lex-Servidor Manoel

das Santos - Auxílio Funeral:
Despacho: - Homologo o pagamen-

to efetuado à servidora Marilda La-
cerda Fernandes Rosa, através da AP
- GPS. n9 1.094-65, a titulo de Au-
xilio •e- Feneral e no valor de 	
Cr$ 83.000, (oitenta e três mil cru-
zeiros), de acôrdo com o art. 156, da
Lei n9 1.711-52.

SG., em 23.8.65.

de não haver tomado posse no preze.: em São Paulo, a contar de 19.7.65;
leg il; Portaria ir? 62.283 - de .... Portaria n 9 62.295	 de 1.10.65
1.1).65 - Torna sem efeito a Porta- Exonera Gilda de Azevedo Lima Bus-
ria n9 61.268 - de 28.6.65, que no_ :amante, n 9 16.916, da classe singular
inc eu, em caráter efetivo, a concur_ de Escrevente-Datilógrafo, uivei 7, ia-

terina, face a sua nomeação, em ca-
Sele a Maria da Encarnação Arcover-
de Ribeiro, para a série de classes de ráter efetivo, para a classe em te-
Of cial de Administração, nível 12-A, ferenecia, efetuada pela Por t aria nu-

meio 61.348-63.
Poi teria n 9 62.296 - - de 1.10.65 -

Exonera, a pedido, o Atendente, ní-
vel 7, Geraldo Grego Garcia, nuffie-
ro 17.943, lotado no Hospital 'piran-
ga, no Estado de São Paulo, a con-.
lar de 15.2.65; Portaria n9 62.297 -
de 1.10.65 - Exonera, a pedido, o
Servente, nível 5, Ivanir Nazário,

• na Delegacia Estadual no Mara• mero 17.281, lotaao no Hospital Ge-
n) ão, em face de não haver tomado 1neral Manoel do Nascimento Vargas,
pc sse no prazo legal; Portaria núme- no Estado da Guanabara, a contar de
ro 62.285 - de 1.10.65 - Exonera a 17..6.65; Portaria n 9 62.298 - de ..
pe dido, a servidora Cicera Correia 1.10.65 - Exonera, a pedido, a Ote-
P ,es, Servente, nivel 5, Matr. 14.811, etal de Administração, nível 14-B,
e. latia na Delegacia Estadual em Carmen Cifuentes Oliveira, n 9 5.409,
• igoas, á contar de 1.3.65; PorSaria 'lutada na Delegacia Estadual em Mi-
n 62.286 - de 1.10.65 - Exonera, 'tias Gerais, a contar de 17.4.65;
a pedido, a Escrevente Datilógrafa, . Portaria n 9 62.299 - de 1.10.65 -
n vel 7, interina, Lúcia Theresinba Aplica, na forma do art. 207, item
"57iita de Carvalho, n 9 16.329, lotada I II, da Lei n9 1.711-52, combinado com
is t Delegacia Estaduel em São Paa.o, 1 0 parágrafo 1 9 do mesmo dispositivo
a contar de 2.8.65; Portaria n9 62.287 ilegal, a pena de demissão à servidora
- • de 1.10.65 - Exonera a pedido, 'Herminia Apparecida Gelain D'addio,

.endente, nível 7, Renato Boaven- n9 16.308, Escrevente Datilógrafa ni-
t ia da Luz Pedroza, n9 18.106, lo- r vel 7, lotada na Delegacia Estadual
t. do na Delegacia Estadual no Pa- 'em São Paulo Portaria n 9 62.305 -
3 ,ná, a contar de 1.6.65; Portaria de 1.10.65 - Designa o Fiscal de Pre-
3 62.288 - de 1.10.65 - Torna sem 'vidência, nível 17-A, Paulo José Aze-
e eito a Portaria n9 60.809 - de .. 1 medo, n9 2.670, para responder pela
11.8.65, que nomeou, em carátee ef a- ,iunção gratificada, 1-F, de Assistente
t vo, o concursado Laurisio Duarte Técnico do Conselho Administrativo,
I ibeiro, para a série de classes de a contar de 6.9.65.
▪,scensorista, nivel 8-A, paia servir
a Delegacia Estadual na Guanabara,
s.n face de não haver tomado posse

o prazo legal; Portaria ne 62.289 -
te 1.10.65 - Torna sem efeito a
ortaria n9 60.668, • de 24.2.65, que
.omeou, em caráter efetivo, o concur-

: ado António Lúcio da Silva, para a
árie de classes de Fiscal da Previ-

( eneia, nível 17-A, para servir na De-
egacia Estadual em. Minas Gerais,

x ai face de não haver tomado posse
a .o prazo legal; Portaria 119 62.290 . -
!e 1.10.65 - Torna sem efeito a
1.ortaria n9 61.284, de 28.6.65, que i da Roeria Lima, a contar de 11.4.65

'torneou, em caráter efetivo, o concur- ; e Ana de Almeida Coelho, a contar
ado Annibal Fernandes, para a sé-I de 8.5.65; 6 (seis) qüinqüênios 30%,
ia de classes de Oficial de Adrninis- . a contar de 16.9.65 - José de Araú-
ração. nível 12-A, para servir na De- iio Braga

pa a servir na Delegacia Estadual no
• ranháo, em face de não haver to-
na do posse no prazo legal; Portaria
V) 62.284 - de 1.10.65 - Torna sem
ef( ito a Portaria 119 61.317 - de ..
28 6.65, que nomeou, em caráter ele-
tis ), o concursado José Maria Ribei-
ro da Costa, para a série de classes
de Datilógrafo nível 7-A, para eer-

Atos do Delegado

Concede Gratificação Adicional por
empo de Serviço, prevista no Art.

146, da Lei n9 1.711-52, alterada pelo
Artigo 10 da Lei n9 4.345, de 26.6.64,
aos servidores abaixo relacionados: 1
(una) Qüinqüênio - - a par-
tir de janeiro-65 - Hélio Batista;
3- (três) qüinqüênios ,-- 15% - Joana

DELEGACIA ESTADUAL EM

BR-eSeLIA



iii

No artigo IV — Seção 4.3 — a

, Onde se lê:
"pagamento"

Leia-se:
"pagamentos".
No artigo IV — Seção 4.9 — a
Suprima-se: "1".

No artigo VI -- Seção 6.4 —
Onde se ler

"jetos"
Leia-se:

"Projetos".
No artigo VI — Seção 6.6 —

Onde se lê:
"informação"

Leia-se:
"informações".
No artigo VI — Seção 6.11 —e

Onde se lê:
"ano"

Lela-se:
"com".
No artigo VI — Seção 6.12 —

Onde se 16:
"Adminis."

Leia-se:
"Administradora'.
No artigo VII — Seção 7.2 —

Onde se- lê:
"impossível"

Leia-se:
"Improvável".
No artigo VII —

Onde se lê:
"1.3"

Seção '7.3 —

Sexta-leira lb	 MAMO °MIAI- (Sacão I — Part. H) Outubro .: 1965 3111
— São Paulo, em vaga decorren-

te da aposentadoria de Luiz Eugênio
Lacerda de Almeida, bem como ad-
ministrador dos bens do acervo do
extinto &erra. -- Paulo Frederico cio
Régo

No artigo IV — Seção 4.1 —
Por ter omitido, leia-se depois da

importância de quatro bilhões de cru-
zeiros: "e ()_ Mutuário Cr$ 2.000.000.000
(dois bilhões de cruzeiros)"

Apostila

Lavrada ,na Portaria n9 11, de 14
de janeiro de 1965, do Técnico Agro-
Industrial, nivel 17, Eugênio de Alen-
castro Guimarães:

O Diretor da Divisão Administrati-
va deste Instituto do Açúcar e do
Álcool, no uso das atribuições que lhe

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

Retificação

No Contrato de empréstimo entre o
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento e os Estados Unidos da
América, assinado. em 20 de abril de
1965, publicado no Diário Oficial da
União, Seção I — Parte II de 31 de
agdsto de 1965, -às pãginas números
2.593, 2.594 e 2 595, façam-se as se-
guintes retificações:

No prehmbulo: 15 linha:
Onde se lê:

"Empréstimo A.I.D., n9 512-G-402"

)confere o artigo 144, do Decreto rrá-
¡mero 29.118, de 10 Be janeiro de 1951
suplementado pelos atos da Presidên-
cia, de 15 de maio e 6 de junho de
1981, resolve conceder ao funcioná-
rio a quem se refere a presente por-
taria, a opção pela gratificação fixa
de 20 % (vinte por cento) de acôrdo
com o artigo 29, parágrafo 39 da Lei
n9 4.345, de 26 de junho de 1964, sõ-
bre a função gratificada, símbolo 7-E,

I de Chefe da Seção de Cadastro Pi-
I nancelro do Serviço de Aplicação Fi-
nanceiro da Divisão de Contrôle e Fi-
nanças. -- Joaquim Ribeiro de Sou-
ea, Diretor . da Divisão Administra-

)tiva.

Leia-se:
"7.3".
No artigo VII — Seção 7.3 —,

Onde se lê:
"Os' ,

Leia -se:

No artigo VIII
Onde se lê:

"Artigo VII"
Leia-se:

"Artigo VIII".
No artigo VIII — Seção 8 1 —

Onde se lê:
"Este contrato Seção 8.2 — Geo de

Representantes"
Leia-se:

"Este contrato entrará em vigor no
dia e ano mencionados cai primeiro
lugar acima."

No artigo VIII — Seção 8.2 —
Onde se lê:

"Uso de Representantes entrará
em vigor no dia e ano mencionados
em primeiro lugar."

Leia-se:
"Uso de Representantes. a. To-

dos ...''
No artigo VIII — Secão 8.2 — b —

Onde se lê:
,"renovação"

Leia-se:
"revogação".
No artigo VII/ — Seção 0.4 — a —
• Onde se lê:

"dezembro de 1905"
Leia-se:

"dezembro de_ 1950".
No- artigo VIII — Seção 8.5 —

Onde se lê:
."Rio de Janeiro, BG"

Leia-se:
"Rio de Janeiro, GB"

TÊ:IRMOS DE CONTRÁTO
• Leia-se:
"Empréstimo A . I. D . n9 512-G-942"
No artigo 10 — Seção 1.3 —

Onde se lê:
"consultar"

Leia-se:
"consular".
No artigo II — Seção 2.1

Onde se lê;
"eis"

Lela-se:
"seis".

No artigo II — Seção 2 5 —
Por ter omitido, leia-se depois da

palavra A. I. D. "Tais pagamentos
serão considerados pagos quando re-
cebidos pelo A. I. D."

No artigo III — Seção 3.1 —
Onde se lê:

"forme"
Lela-se

"forma".

LEI N.° 4345 DE 26 tE JUNHO DE 1964
INSTITUI NOVOS VALÕRES DE VENCIMENTOS PARA OS

SERVIDORES POBLICOS CIVIS DO PODER EXECUTIVO
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

DIVULGAÇÃO N' 91Z

PREÇO: Cr$ 230

• A VENDAS

Na Guanabara
Secão de Vendas: Avenida Rodrigues Alves	 t

Agência h MitiStério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reerabedso Postot

Em Brasília

Na sede do 11.1.N.
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AVI S	
9. O vencedor da concorri:mas para

eleito de assinatura do contrato de
i

empreitada, reforçará a caução Inicial
com outra de valor tal que complete

DEPA iTAMENTO NACIONAL	
e) certificado de cap acid ade tece ioNsez. O conjunto apresentado, a

12 .~ Lessk

ponhas :s -	 .

nora;	 paia() ao 1.MIest, deverá
Ju	

produsir deu-

-
,s	 •r—aera	

At	 E
se-so,

DE E,TRADAS DE RODAGEM	 f) relação, em duas sias. do	 ipa- tro do praeo estabelecido o volume to-
mento mecanico Ge peopriesecte. da tal ao serviço e não poderá ser mie-

LDI"AL DE CONCORRENCIA	 proponente que sera aplesado na - lo- rior ao relacionara° a ecsuir:
PÚBLICA N9 94-65	 euçao dos serviços;	

2 tratores de esteira, com poténcia
y) requerimento solicitando auto- na barra de traça° igual ou superior

Rodo Ia: BR-116-CE (antiga 1 1R- tização para depósito de cauçao; 	 .a le0 laP, equipados com lâmina.

13). 
k. programa de trabatim, discrimi- 3 moto-escavo-transportadores com

Trecl o: Jaguaribe-Divisa CE, PE. nando a produção mecira mensal, com . capacisade de carga minirna de 10m3,

Subt echo: Entre os kms 480 ao 521,
tendo o cronograma cie apiicaçaa no i 3 Carreeador frontal com capacida-

520 = 520 sendo o km O em Forta-
canteiro de serviço, das diversas uni- 1 de mínima na caçamba de 1,1/2 jarda

, -dades de equipanteato, relacionadas cúbica.
leza.	 pelo concorrente. Esses elementos de-	 2 Compressores-de-ar com capa-e-

O 
1 iiretor-Geral do Departamento verão ser apresentados em três vias; darle mínima de 210 pés cúbicos por

Nacic mlcie (Estradas de Rodagem,	 is prova de que os responsaveis minuto.
neste edital denominado DNER, torna (tácita as e leesois ) pela firma vota- 	 10 Caminhões basculantes de 6.500
pidolic.) para conhecimento doe inte- ram nas últimas eleiçaes tarde° 33, tonelaaas de capacidade de báscula
receai os, que fará realizar às 14,30 § 19, alinea "c'' da Lei as 2.5 .30, de com 4,3.n de capacidade. 	

gamento da conta correspondente a
cada avaliação ou saldo devedor da

hora( do dia 29 (vinte e nove) do nus 25 de julho de 1955' ;	
3 Motoniveladoras de potência mi- im

de oi cubro de 1965, na sede do DNEet, 	 1) prova do cumprimento da Lei nima no freio de IN }IP. 	
medição, de	 portância necessáVa a
completar cem os reforços anterissr-

na A lenida Presidente Vargas re ? 522, n9 4.440, de 27 de outubro de 1954.	 2 Rolos compaciadores tipo "pé-ae-
§ 19 A documentara-ao pudera s	

mente procedidos, 5% (cinco por cen-
er carneiro", com dois tambores.	 to) do valor dos serviços até entáo

3 Rolos compactadores de pneus. executados.

2 9 A cautdio inicial e os respectivos
reforços sento levantados depois de
concluídos os serviços e recebida a
obra pelo DNER. Era caso de resci-
são do contrato e Interrupção dos ser-
viços, não serão devolvidos a cauç ao
inicial e os seus reforços a menos que

1 Conjunto de fôrmas para fabri-
a rescisão e a paralisação dos serviços

.
cação de tubos de concreto armado
vibrado de diâmetro 0,60m a 1,00 (va-
riação de 0,20m) com capacidade de
produção de 10 (dez) unidades por
dia.

2 Rolos vibratórios de 3 toneladas.
1 Rolo compressor Tanden de 5 a 8

toneladas.
1 Caminhão tanque distribuidor de

asfalto equipado com barra de distri-
buição, bomba de circulação, termô-
metro, tacômetro e sistema de actue-
cimento- próprio.

1 Laboratório de campo convenien-
temente aparelhado para os trabalhos
de contrôle de execução.

CAPITULO III

51INISTÉRIO
DA "‘ LAÇA() E OBRAS

P.''TBLICAS	 , aos empregadores, emprelados e ie.- de, e, indicação de local em que se 1Sto (um por cent o) do valor dos ser-
encontra para efeito de inepeçao pelo viços contratados, em moeda corte ri-

te do país, em cadernetas da Caixa
Econômica, em apólice e demais títu-
los da divida pública federal, em obri-
gações do Tesouro, em letras do Te-
souro, ou em letras de câmbio, de irn-
portatddo e de exportação do Banco do
Brasil S. A. e títulos de débitos do
DNER, representados pelos respecti-
vos valôres nominais. Não se admitirá,
na hipótese em que o atributo finan-
ceiro deferido ao contrato venha a ser
inferior ao custo previsto no edital,
redução sôbre o valor da caução ini-
cial.

§ 19 A cauçê.o inicial será reforçada,
durante o cumprimento do contrato,
mediante recolhimento, no ato do sa-

219 s ndar, no Estado da Guanabaia,
sob presidência do Engenheiro Sal-
vau Borborema da Silva, concorren-
eia sablica para execução dos traaa-

qus satisfaça as eondiçoes estabele-

mapresentada e fotoc(pia devidamente
auemticada.

1 29 Cada documeitto deverá estar

	

lhos rodoviários adiante descritos, selado na forma da k'.
ined ante as condições seguintes: 	 21 2 9 A juízo da Co:la:uso, poderá ser

permitida a resulerizaçao de ?atilas
CAPÍTULO	 referentes à doctunenteção até a hoi a

	

- Proposta e Documentação	 do inicio da abertura das propostas.
§ 49 O requerimento de que trata a

1 Poderá apresentar proposta toda alínea "g", deverá 'acompanhar, em
e e aalquer firma individual ou social, reparado, o envelope contendo . a do-

cumentação.
cid os neste edital.

1 ara,grafo único. Não serão tomadas
en consideração, propostas, apresen-
ta( as por consórcios ou grupos de fir-
ma: s.

2. A proposta e a documentação
es.gidas serão entregues ao Presiden-
te da concorrência, no local fixado

§ 59 A prova de quitação com o im-
posto sindical dos empregados sera a
do Sindicato Nacional de Indústrias
de Construção de Estradas, Pontes,
Portos, Aeroportos, Barragens e Pa-
vimentação. A apresentação do doe
cumento de quitação com outro sin-

p• ia a concorrência, em envelopes se-1 dicato, só será aceita, se a firma pro-
p trados, fechados e lacrados, eonten- var que a natureza. de sua atividade
ri ) em sua parte externa e fronteira, preponderante 	 esteja sujeita ao!
r .ém da razão social, os dizeres "De- mesmo.
i artamento Nacional de Estradas de 	 caris-mo ir
i todagem" — Concorrência Pacilica Prova de Capacidade
e - Edital no 94-65, o primeiro com o
: ubtítulo "Proposta" e o segundo com	 6. A participação na concorrência
s subtítulo "Documentação". 	 depende de prova de capacidade téc-
3. Conterá a proposta em datis nica.

aias:	
7. Para prova de capacidade técni-

a 
nome da proponente, enderêço ca será exigido que a empresa atenda

)da Sede, suas características e identi- simultaneament e as condições referi.

ficação (individual ou social); 	 das a seguir:

b) declaração expressa da aceita- 	
a) tenha executado para órgãos Ice

ção das condições dêste edital;	
derais, estaduais, autárquicos, para es-

c) Fator de concorrência (Fe) úni- tatais e companhias de economia mis-
.,

co sóbre ós preços constantes da Ta- ta, serviços e terraplenagem inedâ.

bela de Preços aprovada pelo Canse-
nica, de volume igual ou superior a

lho Executivo em 18 de junho de 1964, 3e0.000m3 (trezentos mil metros cúbi-
sob a correção de um inflator

cos) em prazo igual ou inferior a 360(I) (trezentos e sessenta) dias consecuti-

tos e oitenta e um milésimos) .
igual a 2,581 (duas unidades quinhen- vos e um volume igual ou superior aNão
será aceito acréscimo em relação aos 1.500.000m3 ao longo da existência
preços básicos (Tabela de 18 de junho da firma;
de 1964 sob o inflator 2,581); 	

b) talha executado serviços de pa.

4) a juízo do presidente da Concor-
vimentação, compreendendo tôda, a

rência, poderá ser exigido o reconhe-
estrutura do pavimento 	 (sub-base,

.mo 210.000m2 (duzentos e dezcimento da firma do signatário ou res-
base e revestimento) em área ae no

ponsável pela proposta por tabelião nurnmil metros quadrados), medida na

4. A proposta será apresentada era
do Estado da Guanabara. 	 faixa de rolamento em prazo igual ou

papel tipo ofício ou carta, dactilo 	 inferiorferior a 360 dias consecutivos.
_que a firma possua equipamento

fadas em linguagem	
e)clara, sem enan- mec ânico disponível de sua proprie-

das, rasuras ou entrelinhas.	 dade, capaz de produzir o volume de
5. Deverá ser apresentada a sepatin- serviço no prazo estipulado.

te documentação:	 § 19 A prova a que se refere a ali-
a), carteira de identidade do res- nea "a", cleete artigo será feita me-

ponsável pela firma e signatário da diante apresentação de certidão ou de
proposta;	 atestado de entidade ou órgão do ser-

b) carteira profissional. devida rnen- viço público iederal, paresta-tal ou Cia
te registrada no CREA, do ene indei- de Economia Sista estadual relativa-
ro responsável pela firma na e:- lel% , o mente a servitos direto e regularmen-
da obra, como certidão de reale-no da te contratados cem o órgão ou entle
firma e prova de quitação de amuos dade referida, indicando a localização
com o CREA;	 dos serviços realizados (rodovia, tre-

c) provas de quitação com as Fe- alio, suhtrecho) definando os respec-
zendas Federal, Estadual e Municipal tivos períodos de execução.
(certidões);	 § 29 A prova de equipamento mecâ-

d) provas de cumprimento das ir'- nico será feita mediante relação eir-
gislações civil, comercial e trabalhis- cunstanciada. contendo indicação de
tas vigentes (contrato social, lei dos marca, espécie, potência, capacidade'
dois terços, certidões negativas de tiro- tipo características, esta.do de cone
tectos, impôsts) sindical relativamente

§ 49 Conhecidos os resultados da
concorrência, e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acêrdo stern o
critério julgador ddste edital, as cau-
ções serão devolvidas exceção feita
aos três primeiros coimados, crs quais
só poderão obter devolução de suas
respectivas cauções, depois de nono-
logada a concorrência pelo Conselho
Executivo db DNER.

§ 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em po-
der do DNER, para garantia Ca assi-

servacão. relativamente a carda unida- natura e fins de contrato.

5 Tratores de pneus com potenc.a
mínima de 55 IIP.

3 Carros-pipa de 6.000 litros de ea-
pacidade, equipado com barra de dis-
tribuição dágua.

1 Conjunto de britagem com capa-
cidade de produção para 20m3 por
hora.

decorra de acordo copio DNER ou de
falencia da firma.

CAPITULO IV

Descrição dos Serviços — Forma de
Execução e Andamento

10. Os serviços a executar situam-
se na rodovia BR-116-CE (antiga
BR-13), trecho Jaguaribe-Divisa CE-
PE, subtrecho entre os kms 480 ao
521, 520 z-s 520, sendo o km O em For-
taleza.

Os serviços
dera:

a) Terraplenagem mecânica neces-
sária a melhoramento do corpo cedia-
dal num volume aproximado de ....
300.000r s . com a classificação nrova-

	

vel do	 a ser escavado:

	

Esca-	 ( m 19 categoria: 40%.

	

Pua,	 uri 2" categoria: 45sS.
Esca maio em 39 categoria: 15%.
a.1.) Além da terraplenagem os

serviços contratados compreendim:
obras de arte corrente e serviços di-
versos previstos na Tabela de Preços
do DNER, aprovado pelo Conselho
Executivo em 18 de junho de 1964;

b) Pavimentação, numa extensão ae
41,529 km compreendendo a execução
de regularização do leito estradai, re-
fôrço do subleito, sub-base e base do
solo estabilizado, imprimação e re-
vestimento tipo tratamento s'uperficial
duplo;

c) O volume, a distância de trans-
porte e a classificação acima consig-
nados figuram apenas orientação para
o objeto da presente concorrência, não
cabe-rido à contratante qualquer recur-
so f andamento na variação dos cita-
dos elementos;

d) Sinalização horizontal (pintura
das faixas central e de bordos);

e) o fornecimento do material be-
tuminoso será de responsabi i icla le do
DInrdIS que, no entretanto, alternativa-
mente e no interdsse dos serviços po-
derá determinar ao Contratante o
abastecimento, parcial ou total, nedi-
ant e indenizacão pelos critdrios eets-
belecidos na Tabela de Preços de. 18
de junho de 1964;

11 Além dos serviços relacionados
nas alíneas anteriores dêste item, a
critério da Fiscalização poderão ser
executados quaisouer serviços (-e-ins-
tantes da Tabela de Preços do T)NER,
aprovada pelo Conselho Eerecuti e, em
18 de junho de 1964 que interessem
configuração total do objeto consra-
ta do .

a executar comprecn-

Caução
8. A participação na concorrência

depende de depósito da caução na Te-
souraria do DNER, no valor de Cr$
42.000.000 (quarenta e dois milhões
de cruzeiros) em moeda corrente do
país, em cadernetas da Caixa Econô-
mica, em apólice e demais títulos da
dívida pública federal, em obrigações
do Tesouro, em letras do Tesouro, ou
em letras de 'câmbio, de importação e
de exportação do Banco do Brasil
23. A. e títulos de débitos do DNER.
representados pelos respectivos valô-
res nominais.

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento, pelo Presidente da concor-
rência, do requerimento de que trata
a alínea "g", do item 5, do Capitulo
I. déste edital.

§ 29 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão até a hora mareada para
abertura das propostas.

§ 39 Fica sujeito às sanções lesais,
independentemente de declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução ao prazo que lhe foi
concedido.
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Parágrafo único. Os serviços de

melhoramentos de implantação teia°
prioridade sôbre os de pavimentação
de forma a garantir - observado os
recursos financeiros destinados à, con-
tratação - a sua conclusão no exer-
cício de 1966.

12. Os serviços serão executados de
acôrdo com as normas técnicas e es-
pacificações vigentes no DNa,R (in-
clusive as Instruções Gerais para o
COntrôle Tecnológico da Execução de
Serviços de Pavimentação pelos Con-
tratantes de Obras com o DNER,
aprovadas pelo Conselho Drecutivo em
23 de fevereiro de 1963) ; as condi-
ções- dèste edital e a proposta apre-
sentada.

13. Os aterros serão obrigatória-
mente compactados em camadas de
no máximo 20cm, medidos após com-
pactação, o grau mínimo de compac-
tação a atingir é de 90% . em relação
ao ensaio AASHO Normal (MB-33).

a) Os 60cm finais do aterro serão
construidos com materiais apresenta-
dos e índice Suporte Califórnia igual
ou superior a 8 (oito) e compacta-
dos a no mínimo, 95% em relação ao
ensaio AASHo Normal (MB-33) .

14. A proponente apresentará pie-
grama detalhado da produção mensal
média dos trabalhos, de modo a asse-
gurar o andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão.

15. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o equipamento rela-
cionado no § 29 do art. 7, Capitulo
Ir, a medida que fôr sendo julgiado
necessário, pelo DNER e mais o que
necessário seja para perfeita execução
da obra.

CAPÍTULO V

§ 19 , A rescisão por mutuo acôrtio
dará ao contratante o direito de -aca-
bar do DNER:

a) o valor dos serviços executados,
calculados em medição rescisória;

b) O valor das instalações efetua-
das para cumprimento de contrato.
descontados as parcelas corresponden-
tes à utilização dessas instalações, pro-
porcionalmente aos serviços executa-
dos.

§ 29 Não havendo disponibilidades
financeiras próprias para atender aos
encargos do prosseguimento dos ser-
viços, o contrato considerar-se-á res-
cindido, ficando destarte adstrito ao
serviço inicial.

CAPÍTULO XII

Processo e Julgamento da
Concorrência

•
29. A Comissão de Concorrências de

Serviços e Obras competirá:
a) verificar se as propostas aten-

dem as condições estabelecidas neste
edital;

b) examinar a documentação que
as acompanha, nos térmos . dêste edi-
tal;

.c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências dêste editai,
no todo ou em parte, e as que se fi-
zerem acompanhar de documentação
deficiente ou incompleta;

cl) rubricar as propostas aceiras e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes' dos concorrentes presentes ao ato;
e) lavrar ata circunstanciada da

concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos represenlmntes ao
ato;

1) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir, parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

30. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste

considerar-se-á o Menor fator de
concorrência- proposta de acôydo com
o estipulado na alínea "c" "do Item
3 - Capitulo I".

31. No caso de empate proceder-
se-á nova concorrência entre os con-
correntes empatados, a fim de veri-
ficar qual o que faz melhor proposta,
a partir da nova base de preços es-
tabelecida quando da 19 concorrên-
cia.

Parágrafo único. No caso de iôvo
empate, decidirá por sorteio a pro-
posta vencedora.

Prazos
16. Á concorrente vencedora deverá

assinar o contrato com o DNER no
prazo de 10 (dez) dias, contados da
data do recebimento do ofício de con-
vocação, sob pena de ser considerada,
a proposta deserto, com perda da
caução efetuada para participação na
concorrência, independentemente de
outras penalidades previstas nas leis
regulamentares em vigor.

17. O prazo para início dos braba-
lhos fica fixado em 20 (vinte dias
contados da data da expedição da 19
ordem de serviço, a qual deverá ser
expedida dentro dos 20 (vinte) . dias
seguintes à assinatura do contrato.

18. G prazo para conclusão total dos
trabalhos fica fixado em 660 (seiscen-
tos e sessenta) dias consecutivos, con-
tados da data correspondente ao úl-
timo dia do prazo para êsse fim es-
tabelecido no art. 15.

19. A prorrogação dos prazos fica-
rá a exclusYsto critério do Diretor-
Geral do DNER, e, sómente será pos-
sível nos seguintes casos:
• a) fôrça maior ou caso fortuito;

b) falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento &les couber ao DNER;

c) atraso na desapropriação das
propriedades atingidas pelos taba.
lhos;

cl) • ordem escrita do DNER, para
paralisar ou restringir a exceção dos
trabalhos no interêsses da adminis-
tração;

e) excesso em relação as quantida-
des de serviços previstos no item 10,
Capitulo IV, do presente .Edital;

1) insuficiência de recursos orça-
mentários ou financeiros à execu;ão
parcial ou total da obra.

CAPÍTULO VI

Pagamentos
20. Os pagamentos corresponderão:
a) medições provisórias (cumulati-

vas) ou medição final dos serviços,
procedidas de acôrdo com as instru-
ções para os serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo do DNER;

b) às avaliações periódicas dos ser-
viços executados não sendo permitido
mais de duas avaliações antes de ser
procedida nina medição:

c) entre duas medições ou avalia-
ções, não poderão decorrer menos de
30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Até o valor de Cr$
300.000.1)00 (trezentos milhões de cru-
zeiros), aada pagamento será efetuado
na razão de 50% de -cada conta em
moeda c errenté e 50% em Obrigações
Rea iiistaveis do Tesouro.

CAPÍTULO VII

Valor e Dotação
21. G valor aproximado atribuído

aos serviços objeto do presente edi-
tal é de Cr$ 4.600.000.000 (quatro
bilhões e seiscentos milhões de cru-
zeiros) correndo a despesa, inclusive
eventuais encargos de reajustamento
às experssas da dotação da verba Obri-
gações Reajustáveis do Tesouro Cx$
150.0-30.000. - Decreto n9 56.369, de
27 de maio de 1965 - Cr$ 150.000M0.

O prosseguimento dos serviços ., além
do valor indicado de Cr$ 300.000.000,
ficará condicionado à disponibilidade
de recursos, ratificada mediante ea:n -•
penha prévio e ordens de serviços a
serem expedidas pela fiscalização em
correspondência a cada empenho efe-
tivado.

Parágrafo único. Demonstrada tem-
pestivamente a insuficiência do eaior
aproximado atribuído aos serviços
objeto do presente edital, para con-
clusão do subtrecho estabelecido no
item -10„ Capitulo IV, ficará essegu-
rado ao concorrente vencedor, se lhe
convier e a critério do DNER; 'medi-
ante aditamento' ao contrato de em-
preitada original, o prosseguimento
dos serviços, até a conclusão do sub-
trecho referido, condicionado à dis-
nonibi lidade de recursos finansairos
próprios. No aditamento serão mau-
tidas as condições do contrato de em-
preitada original.

CAPÍTULO VIII

Pedjustamento
22. Os preços propostos são revi-

siveis em conformidade com o que dis-
põe a Lei n9 4.370, de 28 de julho de
1964 e de acôrdo com as Instruções
Administrativas que regulam a ma-
téria aprovadas pelo C. E. em 20 de
abril de 1965.•

CAPÍTULO IX

Contrato
23. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no DNER, 'obser-
vando as condições, estipuladas neste
'edital e as que constam da respectiva
minuta, à disposição dos interessados
na Procuradoria Judicial do DNER.

24. Os preços iniciais que regerão
o contrato serão os da Tabela de Pre-
ços aprovada pelo Conselho -Executivo
em 18 de junho de 1964, multiplica-
dos pelo fator de adequação resultan-
te do produto do inflator da Tabela
pelo fator de concoeltneia.

Assim, sendo I o inflator e Fc o
fator de concorrência, os preços con-
tratuais iniciais serão os da Tabela
de 18 de junho de 1964, multiplica-
dos pelo fator de adequação Fa
I x Fe.	 e

25. o valor global inicial do con-
trato será o constante do item 20,
capítulo VII do presente Edital, mul-
tiplicados pelo fator de concorrên-
cia.

CAPÍTULO X

Multas
26. O contrato estabelecerá multas,

aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:
I - por dia que exceder ao prazo

para conclusão dos serviços Cr$ ....
250.000 (duzentos e cinqüenta mil
cruzeiros);
II - quando os serviços não tive-

ram o andamento previsto sendo teita
trimestralmente a verificação, com'ex-
cação do 1 9 trimestre; quando não fo-
rem executados perfeitamente de
acôrdo com o projeto, as normas téc-
nicas e especificações vigentes no

CAPÍTM O xuri
Disposições Gerais

32. Ao Conselho IXecutivo do DNER
se reserva o direito de anular a con-
correncia, por com eniência adminis-
trativa, sem que Los concorrentes
caiba indenização t e qualquer eapé-
cie.

Park(rafo único. lan caso de anula-
ção, as concorrente ; terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acor ipanhar a respec-
tiva proposta, mediante requerimeato.

33. Os interessadcs ficam cientes
de que o DNER se reserva o direito
de apr.esentar varian es do atual pro-
jeto que possam acai ratar redução ou
acréscirem no volume de serviços, cem
que caiba aos conco Tentes direito a
qualquer reclamação ou indenioaceo.

34. A Tabela de Preços do DNER,
para os servicos objeto do preseafe
edital, aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em 18 de junhi de 1964, ateai-
mente em vigor, poder 5, ser examinada
pelos interessados na Divisão de Cb!es
e Pavimentação ou adquiridas no
Serviço de Documentação do ONE'le

35. o empreiteiro x_erá raspa/seve'
por (malquer reparaçê o ou conse eva-
ção da obra durante (seis) 6 -ncees
após o seu recebimento.

36. Os interessados rue tiverem dú-
vidas de caráter legal ou frcnico na
interpretação dos térisos dêste edi-
tal, serão atendidos dorante o expe-
diente tia repatticão di Procurado'sa
Judicial do DNER ou na Divisão de
Obras e Pavimentação para esclare-
cimentos necessários.

37. Para as firmas regularmente
registradas no DNER. e apresentarão
dos documentos conSta Ites do artigo

capitulo I. alíneas b, c. d. I, e j.
fica substituída nelo •arbla de re-
gistro. - Solran Barbo; ema da Selva,
Presidente da C,C.S.0

Ref. Prooesso n9 42.772-65.

Nor

DNER; quando os trabalhos de fisca-
lização dos serviços forem dificulta-
dos; quando a administração for ine-
xatamente informada pelo contratan-
te; quando o contrato fôr transferido
a terceiros, no todo ou em parte, sem
prévia autorização do Diretor-Geral
do DNER, variáveis de Cr$ 250.000
(duzentos e cinqüenta mil cruzeiros a
Cr$ 10.000.000 (dez milhões de cru-
zeiros), conforme a gravidade da
falta.

CAPÍTULO XI

Rescisão
27. O contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que o
contratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer espécie, quando o
contrettante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta, no
prazo detekrninado;

C) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

deefalir ou -falecer (esta última apli-
cável a firma individual);

e) transferir o contato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

28. Estabelecerá, também, o eon-
trato a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atermlida a conveniên-
cia dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N9 91-65

Rodovia: BR-116-RJ ( ntiga BR-2-
RJ) .

Trecho: Barra Mant, -Divisa RJ-
SP - Km 110.

Obra: Projeto e constri bão de uma
ponte sôbre o córrego Ci. tiara.

O Diretor-Geral do D:partamento
Nacional de Estradas c e Rodagem
neste Edital denominado DNER, tor-
na público para conheciin ato dos in-
teressados, que fará reali ar às 10,00
horas do dia 29 do mês de ourubro de
1965, na sede do DNER, à Avenida
Presiclen.to Vargas n 9 522 - 21 9 an-
dar no Estado da Guana, 'ara, sob a
presidência do Engenhe' 'o Sisa van
Borborema da Silva, concorrência pú-
blica para execução de trabalhos ro-
doviários adiante descritos, mediante
as condições seguintes:

Proposta e Documentação
1. Poderá apresentar proposta u5cla

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabele-
cidas neste Edital.

Paragrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadarx por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta, a documentação e o
anteprojeto exigidos, serão entregues
ao Presidente da concorrência acima
referido, no local fixado para a con-
corrência, em envelopes separados, M-
etades e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteira os dizeres:
"Departamento .Nacional de Estrados
de Rodagem - Concorrência Pública
- Edital n9 93-65", o primeiro com o
subtítulo "Proposta", o segundo com
o subtítulo . "Documantação" e o úl-
timo com o subtítulo "Anteprojeto".

3. Cantará a proposta, em três
vias:

a) nome da proponente, residência
ou sede, suas características e iden-
tificação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste edital e de que,
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o preço glote .l, indicadas as quanocia- vi 	 .. _	 ,
des aproxin sdas de serviços e obees cimento de quitacáo com nutr e sia- ; . ,i; 3" Isic a sujei ta a seneões leee'e ;ços decorra de adileis) eom 	o D_ e,

ti mtecutar ,i os reePectivos	 Pressee diceto só -será aceita, se a rine e, nro- , irdependentemente da declaraeão ar . ou de falencia da firma. 	
.

var que a natureza de sua a..iie e Ar : inideneidade, a firma que tendo re
prepon	 tt	 es ne (1,1L11 0,	

- .

não 	 .1	 .led ito o leo )- /V — Loca/ e Nature-.a dos Serviços
derarte eiá suleira ao i	 , .	 n

materiais e encargos que, mesmo neo 6. A participaçáo na remato- nela 	 g 49 Conhecidos os reeultados d
aditai censistem no woicto e na cone-

	

a	 ,
, .	 ,,	 a ,	, . s . F. ; 	 tipeeo de uni non , e eira concreto ar-

e.,pecifiericie s sejam necessarioss a depende de prova de cap,icidade sec- ; cencorre
aecia c.a o; .o.em is ma eiece. 

al.ide nesinal eóbre o correio de

so complete. e ierfeita exectieto da c aia nica.	 .	 n ele° dos partiereantes. de acereo com . e-_ „

O DNER ,: ! reserva a facu ld ade cie	 '7. Para prova de canacidade tée- I o critério juirador deste edital. is caie- u	 tril- lie na rodovia Bilie ira n°	 e
116slese trecho Bula Mansa-Divisa

aprovar e todificar os Preços un .i ta- nica será exittido atestacle de aerizes- • coes serão devolvidas median te re-

rios para ittaisquer	 acréscimos ca tieáo Federal 'ou Este dual de naver a ' querireento dos intereseadres, ris-teças) 1"4"`"-•1'2. A ponte de s.irte apresentar ao
cencorcmse construido para a • ele . _ feita aon três primeiros colocrad,is, oe seesen tee caractseleteeas:
• a	 e ' "V -	 on"es ou viedusse- (sueis só poderão oeter, clevolue 	

iáo de ai Compinncnto tosei 174in com a

de ambre com o CREA;	
zciros), em moeda corrente do pais, ro deferido ao contrato venha a. ser! 13. A despesa de instalas:ao • de ?im-

cadernetas da Caixa Económica, inferior ao custo previsto no edital,' tetro de serviço deverá ser conside-

	  i

rada como um elemento de composí.
onçeo dos preços unitários, afio csti-

tuindo por copseqüência urn Item es-
pecilleo do arriame nto; entretanto,

'poderá o D.N.E.R. considerar, na
medaliclude de pagamento e, sem
acréscimo de valor global da obra,
unia parceia no valor máximo de Cr$
4.000.000 (Quatro milhões de enteei-
real a ser paira quando a empreitei-
ra tiver concluído a instalação do
canteiro de serviço.

VI •- Condições Tecniuic

14. Os serviços postos em condor-
. rencia pelo presente edital deverãO
ser executados de acõrdo com as se-
gutrites normas e espectficações:

	

14.1 — Normas paru o Proicto das	 meti
estredas de rodairem;

14.2 — NB-6 •- 1960, pontes clas-
se lie;

14 3 - - EspecificaeGee gerais para
construçâo de obras de arte a cargo
do I) .N E	 ;

14,4	 Normas brasileiras da
A.B..N.T.;

14.5 - Normas isara os concursos
de projetos de estrutura.

15. Para c projeto da obra. em
canteirono	

apreço devem ser obedecidos os ele-
-	 mentos topográficos e geotécnicoa

mero 37-65.
16. As concorrentes deverei° am .o-

sentar Seus anteprojetos com tunda-
çOes adequadas à natureza dos terre-
nos indicados pelas sondagens formi-
cidas pelo D N.E.R. e implantadas
em terreno compatível com es e.stor-
ços• considerados --- respectivo meti:o-
ral de cale fios estáticos.

17. Caso alguma concorrente não
proceda da maneira acima indicada,
poderá a comissão julgadora dos an-
teprojetos, conforme a gravidade da
deficiência apresentada, elimines a
anteprojeto em causa, em aceite-lo,
mediante declaração da concernanto
de que, se vencedora, executará seu

ao vencedora c a concorrência, cornpie-
relentara o tu teprojeto coneuostauci-
ando-o em pr jeto completo e porme-
norizado sem acréscimo de preços, e
que executará a obra conforme o re-
ferido projete pelo preço global pro-
posto e de a idrdo com as normas e
especificações técnicas vigentes rio
DeteM;

e) preço gl )bal para a execução da
Obra, neste compreendidos todos os
serviços, mal.:riais e encargos neces-
sários a sua completa irealização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os por nenores;

d) orçame do, com o qual lett obtido

unitários. t',.ies preços imitados, que
St:TM apree atados em aigarlemes, e
por extenso deyem ser caleulades le-
visado em ;onta todos os ee.

ocra;
e) prezo para a execução total da

obra, conSo to em dia coneecutivce;
f) a juls do Presidente da •ioncor-

ri:nela, por ira ser exieicla o recanies-
cimento r teeeliáo do Eetado da
Guanabest da firma do slguaterio

rireepesevc pela proposta.
4. A pr • posta será apresentada em

penei tipo oficio ou carta daotiloriese
feda, em .nguagem clara, sem inten-
de, rase! is ou entrelinaas.

5. Cern irá a documentação:
cast ira de identidade do res-

poneáitel Dela firma e signatário da
proposta;

b) cart :Ira profissional devidamen-
te reelsa .cla no CREA do engenhei-
ro respon ável pela firma na execução
da obra, bem como certidão	 re-

c) pro as de quitar:ao com as F.- em
zendas r deral, Estadual e Municipal
(certidões));

pro ias de cumprimento da agis-
lação ci . 11, comercial e trabalhista,
vigentec ontrato social, lei dos  dois
ter ços, i elitista sindical relativamente
aos emioiegadores, empregados e res-
ponsteve"s técnicos, certidões negativas
de prot stos, atestados a que se re-
fere o L ecreto n 9 50.423, de 8 de abril
de 1981. , etc.;

e) ce tificado de capacidade tec-
nica;

re luerimento solicitando autori-
seção r ira depósito de caução;

g) p ova de que .os responsáveis
pela	 ma votaram nas últimas elei-
ções (a	 38, parágrafo le . alínea "e"
da Lei ne 2.550, de 25 de julho de
1955);

hl I rova de cumprimento da Lei
n° 4.4,, 3, de 2'7 de outubro (1,e 19/e4;

i) D agrarna de avanço dos serviços
e obra .. com Indicação do inicio e do
fim cit cada etapa da obra; de neer-
do co n o seguinte critério, podendo
e eme ieiteira torná-lo mais permeno-
retido reservando-me o DNER a fa-
cuidar e de aprová-lo ou moditica-lo.

1 9 , Instalação;
2 9 , Colocação de ferro

de se viço.
39 ) 7nfraestrutura:
Fui dação;
Pin res.
4 9 ) Superestrutura:
Esc us mento;
Ft5: mas;
Ar seção;
Co icretagem.
5e) Acabamentos:
Pa iimentrieão;
Gt arda-Garoa;
Platura e sinaliza.ção.

cronograme percentual de 
treta ição financeira dos servicos 'para
efeii e de reajustamento, devidamante
raiei o pelo DNER.

l e A documentação poderá ser
ano sentada nor fotocópia devidamen-
te ,utenticadas.

selado na forma da lel.	 . da pública	 „	 ie
S 3) Para as firmas reguiainainSe I Tesouro, era letras do Tesouro, em

reinstrades no DNER a apresentacào letras de cambio, de importação e de
dos documentos constantes das alíneas exportação oBrasil' 5 A.,

b, c, ri e g oca substituída pelo em-; e titulo de débitos do D N.E.R., re- .sempre 5% dos serviços executadas:
tão de registre. 	 Presentados pelos respectivos amore	 ns ;enquanto a eauçâo inicial corresoo-

S 49 O requerimento de que trata a n nominais.	 !der a 5% dos serviços; executados, não

alínea "I" deverá acompanter em se- i S 1 9 O recolhimento da caução se- iserão efetuados 03 rarorços.

partido o envelope contendo a do- i rá efetuado pelo concorrente apes de- I s 2';) A caução inicial e cie respecti-

cumensação. , -fe rimento pelo presidente da cancela 1 vos reforços serão levantados depois
§ ee A prova de quitação com o im- ; rencia,. de requerimento de que trata ida concluídos os serviços e receba-1a ,i,

pilei° sindical dos empregadores sieá a atinei f do artigo 59 deste edital; !obra pelo D.N.E R. Em caso de res-
a do Sindicato Nacional de Indestria! S Sei A comprovação do recolhimen- cisão do contraio e interrupção doa
e da Construção de Estradas, Pontes, to da caução deverá ser entregue à ;serviços não serão devolvidos a c : o-
Portes, Aeroportos, Barrancas c Po- ` Comia:São, até a hora mercada pare çeo inicial e os esforços, a menos quo -

es -it eeeo -ie ere ' a abertura dos ante-projetos" 	 . 'a rescisão e a paraltzação dos servi- '
-

de concreto armado cuja soma do suat; respectivas cauroes depois c, i iu
cerne= ento atinja a 600 metros e, In °legada a eencorrer.cia pelo Cin.» dealbei

s to de vãos conforme o de-1

ainda. hever construido	 ponto e,a .sel le e Executivo	
...enho DCT-SCOA 37-63.

viaduto de concreto armado de com- 	 10 .O vencedor da conc.orrenete, • No trecho em que a ponte trans-
primerOe reanimo de 103 metros no para efeito de assinatura do contiao r"- •ee a Rua (ve.o de 18 mi a altma

poro de 210 ditf: ou oere ma:ar em de empreitada, reforçará a etn.a.:o máxima permitido. e de 1.2.0m.' 	Os

Pele° equivalente,	
; inicial com outra de valor tal elle (Ienes% Conventos Ocemétrices iam-

8. As /trinas inscritas no DNER e complete l'e, do valor dos servias Jen 
Se encentram nrese deeenho.

, contratados, em moeda .corrente do . b) Para fins de or.:emento, preve-

-A" ft: a. isentas da apres- n+ção do 	
eia

:
classe acarais na (s) cateeona is) pais, e cadernetas da Caixa Econ	 ut- ,,e que os tubuld	 ick)ri e ethrio , Gorn

e,, +. a ,lo acima referido, piara	
r'- ; mica, em apólice e demais títulos ar 'ba'.2 alar^,:ica, brplantsen-se na rota

	

,	 i	 siai	 a

ciparão na concorrência obj ... to ,,,,
.;, , divida pública federal em obrip:ar,ies 578 c mi ta a de bordo de 8 kg/ra

EcUtal.	
-'-' , do Tesouro, em letras do Te,011.1-3, e:a n c) Deverá ter levado em considera-

III — Canção	
• letras de câmbio, de importaeto e tão a profundidtede das fundaeões da
de exportaeâo do Batido do Brasil obra exiteente, tomando-se as piei-

. 9. A participação na concorrencia I S . A . e títulos de débitos do DNER, cauções adeaundas para resguardar a

depende de depósito 	 -de c ãeauç, na , representados pelos respectivos ve l e- i sua estabilidade e _Integridade.

- e •' d D N E R no va l or de I res nominats. NU se admitirá,

p	

00 i	 V — In.staktção do Cantefro

etro da firma e prova de qui tar, 'oCoe 2.000.e00 (Dots milhões de eru- hipó tese em que o atributo len:incei-.,	 ...

§ 2Q Cada documen to deverá estar em apólice e demais titulas da dlvi- redução sebre o valor da mação

Sito de caução, no prazo que lhe fel
;Jf -- Provas de Cup	 deferido"ecidride	

11. Os serviços objeto do presente

EM ITO ÚNICO SÔBRE MINERAIS

A VENDA

Na Gitarialynra

Seção de Vendas; Av, Rodrigues Alves, I

Agência I: Ministério da Fazenda

AterKe-se a pedidos pelo Serviço de Reerribõlso Postal

Em Bi-estila

Na Sede do Ó. I. N.

DECRETO Nç' 55.923, DE 14-4-1965

Aprova o Repta:acato do Itnpóàto Único
o5bre os Minerais do Pais,

LEI N" 4.425, DE 8-10-1964

Cria o imposto (laico se/bre os minerais do
Pais: dispõe sobre o produto de sua arreca-
dação; Institui o "Fundo Nacional de Mine-
ração" e dã outras providências.

DIVULGAÇÃO 1\19 942

ess	
constantes do Deec, D.Ct I SCOA nú-PREÇO: CR$ 370

e aeoes do
S 19 A caução inicial será refor-

çada, durante a execuato doe servi-
ços contratados de forma a totalizar,
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do D.N.E.R. e sõmente será possível
nos seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos para

tos na forma e para os fins estabe-
lecidos na Lei n9 4.370, de 28 de ju-
lho de 1964, subordinando-se' ao cro-
nograma financeiro e Instruções Ad-
ministrativas aprovadas pelo C. E.,
em 20-4-65.

40. A Comissão de Concarrências
do Serviço e Obras competirá:

XII - Processo e julgamento da
concorrãncia

X - Contrato, multas e rescisão

XI - _Reajustamento

38. Os preços propostos para con-
creto estrutural, fôrmas, armação e
mais elementos da infraestrutura, a

rão modificarias em conseqüência de critério do D.N.E.R. necessários

¡
aumentos ou diminuições desses ser- para atingir o valor de 70 por cento
viços, seja em área, volume ou em do preço global pipposto, serão reais-

; profundidade.
/X - Valor e dotação

32. O valor aproximado atribuído
, aos serviços objeto deste aditai é de
'Cr$ 40.000.000 (duzentos milhões de
cruzeiros), correndo as despesas à
conta da verba 4-1-1-3-01 - Orça-
mento do D.N.E.R. para 1965.

manado a disponibilidade de recursos
orçamentários. No aditamento serão
mantidas as condições do contrato
original.

28. Os pagamentos serão efetuados
de acõrelo pon-mo parcelamento a ser
estipulado no contrato.

29. Quando depasitada no canteiro
de serviço a armação de aço neces-
sária a execução da obra, nas quan-
tidades exigidas pelo projeto, poderá
a empreiteira , receber importância
nunca superior a 60 por cento do va-
lor da referida armação constante de
sua proposta; tal adiaistamento nala
implica em retirar da empreiteira a
guarda, posse e responsabilidade da
armação até que a mesma seja inte-
grada à obra, ficando convencionado
que, em relação aos totais indicados
no projeto definitivo, não será admi-
tido acréscimo algum referente a per-
das bitolagem, emendas, etc., que
ocorram durante a execução da obra.

30. No serão considerados, acrés-
cimos ou reduções as diferenças que
venham a verificar-se entre as quan-
tidades de serviços e obras previstas
no anteprojeto e, na respectiva pro-
posta de construção e as ccinseqüen-
tes do projeto definitivo; excetua-se
o caso previsto no item 18 do presen-
te edital.

31. Os preços unitários constantes
do 'clintrato a ser assinado com a fir-
Asa vencedora da concorrência e re-
ferentes a todos os serviços não se-

execução dos 'trabalhos quando o for-.

do a administrada fôr ineaatamenta
informada pelo contratante; quando
o contrato for transferido a tercei-
ras, no todo ou em parte, sem prévia
autorização do Diretor-Geral do Dia
partamento Nacional de Estradas le
Rodagem - variáveis de Cr$ ...
200.000 (duzentos mil cruzeiros) a Cr$
1.000,.000 (um milhão de cruzeiros),
conforme, a gravidade da falta.
n. O contrato estabelacerá a res-

pectiva rescisão, independente da in-
terpelaçãd judicial, sem que o con-
tratante tenha direito a indenização
de qualquer espécie, quando o con-
tratante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

c) incorrer em multa por mais da
duas das condições fixadas para apli-
cação;
d) falir ou falecer (esta última,

aplicável à firma individual)
e) transferir o contrato a tercei-

ros, no todo ou em parte, sem prévia
autorização do Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem.

37. Estabelecerá, também, o con-
trato a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia dos serviços.

Parágrafo único. A rescisão por
mútuo acôrdo dará ao contratante
direito a receber do D.N.E.R.:

a) o valor dos serviços executados,
calculados em medição rescisória;

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do contrato,
descantadas as parcelas correspon-
dentes a utilização dessas instalaaaes,
propdrcianalmente aos serviços exe-
cuta dos.

dos serviços forem dificultados; quan- lar a concorrência Dor conveniência   

projeto de acôrdo 'com as exigência
formuladas pela comissão julgadora
cem acréscimo de preço global.

18. Se, tendo a contratante elabo-
rado seu projeto de acôrdo com o
anteprojeto aprovado na concorrência
ou conforme as exigências da comia-
tão julgadora, forem verificadas di-
ferenças entre os terrenos indicadas
pelas sondagens e os encontra-dos du-
rante a construção, e estas diferen-
ças acarretarem acréscimos ou dimi-
nuição nas quantidades de serviços ou
obras, serão os mesmos considerados
no cômputo do preço global. Para
determinação do valor dos acréscimos
verificados, serão admitidos os preços
unitários contratualmente previstos.

19. A contratante deverá executar,
junto a obra, em local a ser desig-
nado pela fiscalização do D.N.E.R.,
urna referência de nível de tino pei-
manente, a qual deverão ser referidos
todos os nivelamentos Mie se fizerem
necessários.

20: A contratante deverá remeter,
com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias á fiscalização do D.N.E.R.
amostras de todos os materiais a se-
rem empregados nos serviços de caraa
ereto, mas quantidades prescritas pe-
las Normas Brasileiras da A.B.N.T.
declarante, ainda, sua procedência. 1
Os traços dos concretos deverão ser
aprovados pela fiscalização. A con-
tratante só poderá recorrer a nate-
riais de fontes diferentes das já apro-
vadas mediante •autorização escrita da
fiscalização.

21. A contratante ficará obrigada
a manter, em canteiro do serviço
equipamento de contrôle tecnológico
da obra requerida para as operações
de campo, a critério de fascalização

22. A contratante devera colocar
cantoneiras de 4" x 4" x 3/8" x 8,20m
nas extremidades da obra e naa in-
terrupçoes de laje eStrutaral, exe-
cutar junta longitudinal de asfalto
de 11cm x 2,5cm com faixa pintada
(de asfalto) de 10cm, e revestimento
no passeio e guarda roda em traço
de cimento e areia - de 1,3, com
acabamento de desempenadeira, assim
como, executar pintura de nata de
Cimento sôbre tôdas as superfícies da
estrutura, pintura de cal sôbre as
guarda-rodas e guarda-corpos e si-
nalização de acôrdo com especifica-
ção do DNER constantes de três ca-
tadiótricos Astro B, de 56mm nos ex-
tremos do guarda-corpo da obra (de-
senho DCC-8/57).

, administração;	 -

VII - Pratos
23. O concorrente vencedor deverá

assinar o contrato com o D.N.E.R
no prazo máximo de 10 (dez) dias
Contados da data do recebimento de
oficio de convocação, sob pena de ser
considerada a proposta deserta, com
perda da caução efetuada para parti-
cipação na cancorrência, inclepentlefia
temente de outras penalidades /ire-
vistas nas leis e regulamentos em vi-
gor.

24. O prazo para início dos traba-
lhos será de 10 (dez) dias contados.
tia data da expedição da l a ordem.
de serviço, á qual deverá ser expedi-
da dentro de 10 • (dez) dias após a
assinatura do Contrato.

25. O prazo para apresentação do
projeto completo em teia ou papel
vegetal com cinca copias heliográfi-
cas, será de la (dez) dias após a
assinatura do contrato.

O projeto definitivo deverá ser
acompanhado do memorial dos cál-
culos de estabilidade da estrutura, das
sondagens de reconhecimento do
subsolo das plantas e perfil topográ-
fico da travessia é do orçamento para
a execuçãb da obra (circular DG-
97-62) . prazo

26. O prazo para a execução total
dos serviços será de 210 (duzentos e
dez) dias consecutivos contados a par-
tir do dia de início, inclusive aste.

27. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo critério do Diretor-Geral

de recebimento definitivo da obra pelo
D.N.E.R.

46, Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal- na
nterpretação dos têrmos déste Edi-
tal serão atendidos durante o expe-
diente -dá repartaçáo, na Divisão de
Construção- ou na Procuradoria Ju-
dicial do D.N.E.R. para • os esclare-
cimentos necessários.

47. A juizo da Comisãso poderá
-• ;et permitiria a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até a
hora da abertura dos envelopes con-
tendo os ante-projetos.

' Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1965. - Enda Sa/van Porborerna dee

'Sitia, Presidente da CCSO.

DEPARTAMENTO NACIONAL
C, F OBRAS ')E SANEAMENTO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N 9 166-65 •

necimento dêles couber ao D.N.E.R.;
b) período excepcional de chuvas;
cP atraso nas 'desapropriações atin-

gidas pelos trabalhos;
cl). ordem escrita do D. - N. E. R.

paaa paralisar ou restringir a exe-
cução dos trabalhos, no interêsse da

e) excesso em relação às quantida-
des de serviço admitidas no projeto;

I) modificaçao de projeto. •
VII - Pagamentos

Serviços: Prosseguimento de servi-
ços de dragagem de canais e obras
complementares.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autnaies e a pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para
conhecimento dos interessados, que
fará realizar às 16 horas do dia- 12
do mês de novembro de 1965, na sede
do ' D.N.O.S. à Avenida Presidente
Vargas n9 62. - 89 andar, no Estado
da Guanabaxa, concorrência pública
para a execução dos serviços adiante
descritos, mediante as condiçties se- •
guintes:

1	 Documentação e Proposta -_
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualesaer firma, individual ou social,
eme satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edita/.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
Alo entregues á C.C.S.O. no local
ix ao para a concorrência, em enve-•
opes separa dos, fechados e lacrados,
ontendo em sua parte externa e

fronteira os -dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital n9 166
da 1965", o primeiro com o subtítulo
"Documentação", e o segundo com o
subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

socinl e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-

adrainistrativa, sem que aos concor-
rentes caiba indenização de qualquer
espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação os concorrentes terão direito a
levantar a caução receber a do-
cumentação Mie acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re.-•
querimento.

43. Os desenhos referidos neste
edital, necessários ao projeto das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos na Divisão de Construção do De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem (Serviço- de Construção de
Obras de Arte) .

44. Os serviços serão 'considerados
concluídos após a retirada das fôrmas
e escoramentos, feitos reparos na
obra, se a fiscalizagao julgar neces-
sário, e executados os serviços finais
referidos no parágrafo 22.

45. A caução inicial e os reforços
serão levantados após 60 (sessenta)
dias da data de tssinatura do têrmo

34. A adjudicação dos serviços sara
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinada no D. N. E. R.
observando as condições estipuladas
neste edital e as que constam da res-
pectiva minuta, à disposição dos in-
teressados, na Procuradoria Judicial
do D.N.E.R.

35. O contrato estabelecerá mul-
tas, aplicáveis a critério do Dirator-
Geral do D. N. E. R., nos segmiptes
casos:

- Por dia que exceder ao prazo
de conclusão doa - serviços: Cr$ 200.000
(duzentos mil cruzeiros), .

II -- Quando os servias não tive-
rem o andamento previsto no dia-
grama de avanço; quando não fôrem
executados perfeitamente de acôrdo
cten o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes do D.N.E.R
quando os -trabalhos de fiscalização Rodagem se reserva o direito de anu- b) prova de quitação com os im-

., 	 postos federais, estaduais e iiuntol-

- 33. Demonstrada tempestivamente
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a,que se refere a) examinar os documentos apre-
o presente edital, ficará assegurado sentados pelas firmas concorrentes;
ao concorrente vencedor, se lhe con- b) verificar' se os projetos e as pro-
vier, e, a critério do D.N.E.R., me- postas atendem as condições estabe-
diante aditamento ao contrato de em- tecidas neste edital;
preitada original o prosseguimento ' e) verificar a selagem das propos-
dos serviços até a conclusão, condi- tas e da documentação;

d) rejeitar os projetos e as propos-
tas que não satisfizerem as exigências
dêste edital no todo ou em parte;

e)' rubricar os projetos e as propos-
tas azeitas e oferece-las a rubrica dos
representantes dos concorrentes pie-
sentes ao ato;
f) lavrar ata circunstanciada da

concorrência, lê-la, assiná-la e co-
hêr as asainaturas' dos representan-
tes dos concorrentes, presentes • ao
ato;

g) I organizar o mapa geral da cora- c
coirama e emitir parecer, indicando
a proposta- mais vantajosa.

41. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições deste edi-
tal considerar-se-á vencedora . a fir-
ma que apresentar o menor quocien-
te da divisão de preço - global de sua
proposta pelo número de pontos -atri-
buídos a seu anteprojeto, de acôrdo
com as "Normas para concurso de
projatos de estrutura'	 iflinto Nacional de Indústria e Co-

méreio ou , Junta Comercial, devendoXIII - Disposições Gerais	 o capital 'da firma, ser igual ou su-
42. Ao Conselho Executivo do De- perior à Cr$ 5.000.000 (cinco milhõea

partamento Naciohal de Estradas de de	 cruzeiros) •



, mediante certidões negativas
,ecidaa pelas respectivas fazendas;

Impôsto de Renda;
— certidão negativa do Impêtsto
Renda e seus adicionais;
• — Imposto Adicional de Renda
• n9 2.862-56);
! certidão do registro da firma e
(s) responsável (eis) técnico (s)
CREA;

documentos comprobatórios
/cidade f ie i nses-	 •	 ,io. par
minimQ, dois bancos, &aedo do
em curso; •
apólices de seguro de Acidentes

Trabalho; •
prova de cumprimento da Lei

.orai do (s1 responsável (eis) pele
ia. ou atestado de permenência
riais, quando se tratar de estran-

prova de dimprimen to da Lei
2,3 e do recolhimento no imnõsto!
ficai (empregador, emteregados e
issionals liberais), corno &ser-
a e Co- si"dação das LCI3 do'
eallse•

prova de quitarão rara com as"
itnicões de previdene : a soc!•1,'
.vés de certidão ( c' -o r seed ive (s)
(s) instituirão (ões) a que setela
e i t eria a ernoréee e Inclueive do,
ETC, de acôrdo com o art. A e,
, rtnsco Cenítulo 7, tte . ' e	, do'
reto no 43.959-A, de 19-6-60;

prova de Canacidede Técnica de
sa ou do seu responsável (eis)
yro
steetad0 (s) fornecido (s) por

:darle federal, estadual ou muni-
de Capital de Estado, indusive

sociedade de economia mista, pro-
va do ter executado	 de dra-
w) , em num volume mínimo de 250 000
lnr • ros cúbicos fduzentoa e cinqüenta
mi metros cúbicos);

1 recibo do depósito da caução.
P A documentacão poderá ser

ap esentada por fotocópia devida-
tis ete autenticado.

29 Para as firmas regularmente
res istradas -rto N. O. S., até 15
ho 'as do dia 11-11-65, a apresentação

enh do documentos constantes das ali-
ne ,s a, b, e, d, e, f, g, h, fica subs-
tit tida peio certíficedo de inscrição;
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ic
será reforçada durense a execuçao-
do serviços coraraedee, cie acôrdo •
com as "Normas Ge ss le peea Empret-
•ao...,s do D.N .0 S.'.
111 — Lasca/ e l'iatul:_a dç3 Serviços

7. Os , ..‘-vicas o,	 ,	 ,seate
COnsist	 em -	 •let-Y0

de serviços de dreatee Cf,: canais,
conetruçao de diques e Oáro :c• mole-
rnt, ntares para o apro• sie-emento agrí-
cola das várzeas do rio Peraiba do
aSel, no _29 Distrito .F ederel de Obras
de Saneamento, Estado de S. Paulo.

IV — Prazos

8. O concorrente vencedor, deverá
assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) c/-- c
da data do recebimento do oticio de
convocação, sob pena de ser conside-
rada a proposta deserta, corri perda
da caucão efetuada, independente-
mente de outras penalidades previa-

tura de contrato e sua execução, fa-
zendo-se em ambos, referência aos
serviços, (ou obras) objeto do Edital
no 166-65.

§ 29 Conhecidos os resultados da
concorrencia e a ordem	 ciassiii-
carão dos partici. P . o provada
pa.o Sr. Diretor-Geral, as cauções
serão devolvidas, exceção feita aos
teta pe endros colocados, c,L'	 cau-
feita serão liberadas após a assina-
tura do centre s. -	 asrvada a res-
salva do item 6 do pressense

6. O vencedor da concorr(ncia,
rnt -a efeito (.1 .2 asein	 e•a
só poderá '	 ntar a importância
correspondente à	 •-• e-cela da
cee 'ao mencion-tela no vem
permanecendo a se eeest - eram ga-
ransia da execerrio doe scrsesois sou
obea t• contratados.

e ,
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Conterá a proposta, casn 3 (três)
vir s:

) nome do proponente, domicílio
ou sede, suas características e identi-
fir ições (individual ou social);

2) declaração expressa de aceita-
.egti n das condições dêste Edital, cons-
ta tdo ainda preço global, por extenso
e em algarismos, o prazo em meses
pe sa execução dos serviços, data e
as.inatura do proponente;

1 ) as propostas obedecerão o mo-
dé o anexo às Especificarões, devendo
bala via ser acompanhada de um
ermograma;

1) a proposta será apresentada em
'Meei tipo ofício ou carta dactilogra-
fa la, em linguagem clara, sem emen-

- dr 3, rasuras ou entrelinhas.
II — Caução

I. A particianis-ão no concorrência
de pende de depósito bait caução, no

lor de Cr$ 500.000 (quinhentos mil
cr melros) efetuados em duas s.:Tece-
/a distintas de Cr$ 300.000 (trezen-
te; mil cruzeiros) e -Cr$ 200.000

uzentos mil cruzeiros) cada uma,
em moeda corrente do pais, em nó-,

,es da divida pública, em 'obrigações
ov. letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valtires nominais.

11 19.0 recolhimento da caução será
e:e.tuado pelo concorrente nas Caixas
Esonômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-,
v indo constar que a parcela de
C r$ 309.000 (trezentos mil cruzeiros),
se destina a garantia da assinatura
d) contrato e a parcela de 	
Cr$ 200.000 (d e- entes mil cruzeiros)
é depositada para os fins de assina-

_ .

tas nas Leis e regulamentos em
vigor.

9. O prazo máximo para execução
totel cios serviços será de Ls (nuinze)
inene contados a partir ela data ua
puencerao do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V — Vaiares e Dotação
11. Ncienuma peopost s e.. s levada

em conelderacão desde que exceda a
imeo. •tância de Cr$ 65.375.000 (ses-
sen so e cinco milhões, quinhentos e
setenta e cinco mil crueeiroe).

12. 'A despesa decorrente desta
cooseereacia correrá à conta da

4.1.1.3.1‹ - Se-
neemento Geral e Obras C.omolemen-
taras no Vaie do Paraíba e 4.1.1.3.
IC . 2G . 1.3.4.4i — Obras de Sanea-
mento •no E ••4ado de São Paulo do
ENOS-1965, no presente exercício e
noa deinse; pela; vertes prol/rens
destinades a ês t e Denartemcreo.

importar em declaração expressa de'
inidoneidade do Empreiteiro, pai'4
contratar ou transacionar com o De-
partamento sem desprezo de quais.
quer outras sanções pree:stas no,
Contrato.

VII — Preso e Julgamento
da ('oncorrencia

16. De ticôrdo com as atribuiçõea
prealetas no Decreto n9 1.487, de 7
de novembro de 1962, (Regimento do
D.N.O.S.1, Consissao de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
sensados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dam às condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem re e':' clêste Edi-
tal, no todo ou cm parte;

d) rubricar- es propostas aceitas o
cnerecC-las à rubrica dos represen-
tere es dos coneortentes presentes ao
ato;

e n lavrar a Ata circunseenciada da
!concorrem:ii. na qual se mencionarão
sódee as oronoet e s apreeentadas, re-
clemecoes feitas e demais ocorrência3
este in'ere •earran . co julgamento da
lideiçao;

n aoreeenter laudo. da Concorrên-
' cie e emitir parecer indicando a pro-
, resera mais ventejoea.

VIII — Di4o.,!r,6es Gerais

17 lactem parte integrante dêste
Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.0 S.", aprovada()
pela Resolução no 50-37'64 do Con-
selho Deliberativo, bem como, as Es-
pecifi cações para a presente concor-
rência.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação o
não poder4 exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre Os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre st, aN n
Propostas . empatadas. Caso haja
/abre empate, proceder-se-á nos tér•
mos dos carts. 742 e 756 do Regulà-!;
mento Geral de Contabilidade Pú-
blica.	 •

20. A presente concorrência poderá;
ser anulada pelo Sr. Diretor-Gerai,
por conveniência administrativa sena"
•atie aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de antt-t'
lação,'os concorrentes terão direito a
levantar a caução e -receber a dom
cumentação que acompanha a mem
pectiva proposta, mediante prévio
requerimento.
• 21. Os desenhos, plantas e Especisd
ficações, necessários à execução daa
obras, serão fornecidos aos Interes-
sados pelo Serviço de DocumentaçãO
— Divisão de Planejamento.

SONEGAÇÃO FISCAL

• LEI N9 4.72i, DE 14-7-1965,

DrsruLGAçXo N9 948

Preço.; Cr$ 25

•' VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves 1L''

• Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasflia

Na Sede do D. I.

VI — Coelrato e Pen&..dadJs

13. A edisidicação dos servi eos s, ra
etan • • da mediante contreto d em-
pie a e..cla assinado no D.N.0 S , eb- •
servar do-s es Conde,--, e.11-y,,",,,c,rs
nesta Edital, as esperricr ,c ,5CS e o que
consta da respectiva /ninara, à dispo-
sição dos interessados, na Procura-
doria Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
cronograma aprovado pelo D.N. 0. S . ,
ficará sujeito a multa e outras pena-
lidades, de acôrdo Com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas
do D N .0 . S. " .

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá

i
22. Os interesados que tiverem dú-

vidas de caráter técnico ou legal na
internretação dêste Edital, seráe
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C. C . S O. „ para mi
esclarecimentos necessários. 	 !!

23. A julzb da Comissão, poderá ser
nermitida, a regularização de falhas .
referentes à documentação,. até a
hora da abertura dos envelopes con-
tendo as propostas, não se admitinde
a apresentação de doc./mentos que,
não tenham sido oferecidos no mo-
mento da proposta.

Rio de Janeiro. 28 de setembro do
1965.  — Francisco José Telreirg
Machado, Presidente da Comissão dà
Concorrências da Serviços e Obras).,,

Ref.: Processe rIP 9.561-65.
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22XTAL DE CONCORRÊNCIA
PtISLICA N9 167-65

Serviços: Prosseguimento de servi-
ços de Dragagem de Canais e obras
complementares.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para
conhecimentO dos interessados, que
fará realizar às 15 horas do dia 12
do mês de novembro de 1965, na sede
do D.N.O.S. à Avenida Presidente
Vargas n9 62 - 89 andar, no Estado
da Guanabara, concorrência pública
para a execução dos serviços adiante
descritos, mediante- as condições se-
guintes:

1 - ' Documentação e Proposta

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital n9 167
de 1965", o primeiro com o subtítulo
"Documentação", e o segundo com o
subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente regi ,.frado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou su-
perior à Cr$ 20.000.000 (vinte milhões
de cruzeiros)

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
forneci d aq pelas respectivas fazendas;

c) Ir"-,Arto de Renda;
-	 .-tidão negativa do Impôsto

de Renda e seus adicionais;
II - Impôsto Adicional de Renda

(Lei n9 2.862-56) ;
ti) certidão do registro da firma e

do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CR,EA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

f) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável .a!•) pela
firma, ou atestado de permanência
no pala, quando se tratar de estran-
geiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impôsto
Sindical (empregador, emnregados e
profissionais liberais), como deter-
mina a Consolidação das Leis do
Trabalho;

i) prova de quitação para com as
instituicões de previdência social.
através de certidão (ões) negativ,, (s)
da (o) instituição (Cies) a que esteja
vinculada a emnrêsa e inclusive do
IAPTEC, de acôrdo com o art. 28 e
seguintes en (' ,eoodo I, tito/n m, do
Decreto n9 48.959-A, de 19-6-68;

1) prova de Cana cidade Técnica da
firma ou -do seu responsável (eis)
técn'co (s), meclian i.a (ões)
ou atestado (s) fornecido (s) por
entidade federal, estadua l ou muni-
cipal de Capitai de Estado, inclusive
de sociedade de economia mista, pro-
vando ter executado serviços de dra-
gagem num volume de pelo menos
1.000.000 m3 (hum milhão de metros
cúbicos) ;

1) recibo do depósito da caução.
i 19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

ç 29 Para as firmas regularmente
registradas no D. N. O. S., até 15
horas do dia 11-11-65, a apresentação
dos documentos constantes das alí-
neas a, b, c, d, e, 1, g, h, fica subs-
tituída pelo certificado_ de inscrição;

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do- proponente, domicilio
ou sede, suas características e identi-
ficações (individual ou social)

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições dêc f e Edital, cons-
tando ainda preco globe l . por extenso
e em algarisrnos, o prazo em meses
para execução dos serviços, data e
assinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
dêlo anexo às Especificações, devendo
cada via ser • acompanhada de um
cronograma;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta dactilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas'.

II - Caução
5. A participação na concorrência

depende de depósito da caução, : no
valor de Cr$ 3.000.000 (três milhões
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celas distintas de Cr$ 2.000.000 (dois
milhões de cruzeiros) e Cr$ 1.000.000
(hum milhão de cruzeiros) cada uma,
em moeda corrente do pais, em apó-
lices da divida pública, em obrigações
ou letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valôres nominais.

§ 19 O, recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Econôr- -as Fede-cis ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de
Cr$ 2.000.000 (nois milhões de cru-
zeiros), se destina a garantia da as-
sinatura do contrato e a parcela de
Cr$ 1.000.000 (hum milhão de cru-
zeiros) é depositada para os fins de
assinatura de contrato e sua exe-
cução, fazendo-se em ambos, refecen-
cia aos serviços, (ou obras) objeto do
Edital n9 167-65.

§ 29 Conhecidos os resultadoá da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos participantes, ap2ovada
pelo Sr. Diretor-Geral, as ca.. ; ões
serão devolvidas, exceção feita aos
três primeiros colocados, cujas cau-
ções serão liberadas após a assina-
tura do contrato, observada a res-
salva "do item 6 do presente Edital.
6. O vencedor da concorrência,

para efeito de assinatura de contrato,
só poderá levantar a importância
correspondente à primeira parcela da
caução mencionad a no item anterior,
permanecend a a • segunda como ga-
rantia da execução dos serviços (ou
obra) contratados.

Parágrafo anico. A caução inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de acôrdo
com as "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D.N.O.S.".
III - Local e Natureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: prosseguimento
de serviços de Dragagem de Canais,
Construção de Diques e Obras com-
plementares. para o aproveitamento
agi:icei - das Vârzeas do rio Paraíba
do Sul, no Estado de São Paulo, 129.
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento.

IV - Prazos
B. O concorrente vencedor, deverá

assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) d' ,dos
da . data do recebimento do ofício de
convocação, sob pena de ser conside-
rada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, independente-

mente de out,as penalidades previs-
tas nas Leis o regulamentos em
vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 24 (vinte
e quatro) meses contados à partir da
data da publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V - Valõres e Dotação

11. Nenhuma r será levada
em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 352.200.000 (tre-
zentos e cinqüenta e dois milhões e
duzentos mil cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta
concorrência correrá à conta da
verba: 4.1.3. - 26.1.3.4.17 - Ca-
neamento Geral e Obras Complemen-
tares no Vale do Paraíba e 4.1.1.3.
K.26.1.3.4.44 - Obras de Sanea-
mento no Estado de São Paulo do
FNOS-1965, no presente exercício e
nos demais pelas verbas próprias
destinadas a êste Departamento.

VI - Contrato e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços será

efetuaoa, mediante contrr de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições es,ipu adas
neste Edital, as especificacões e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procura-
doria Geral do D .N. O. S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
cronograma aprovado pelo D .N .0. S ,
ficará sujeito a muita e outras pena-
lidades, de acôrdo com • o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas
do D .N. O. S. ".

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais • poderá
importar em declaração expressa de
inidoneidade do Empreitr; 'e, para
contratar ou transacionar com o De-
partamento sem desprezo de quais-
quer outras sanções previstas no
Contrato.

VII - Processo e Julgamento
da Concorrência

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Decreto n9 1.487, de 7
de novembro de 1962, (Regimento do
D.N.O.S.), à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

e) rejeitar as propostas que nán
satisfizerem as exigências dêste Edi-
tal, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes doe concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
concorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da
licitação;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicandõ a pro-
posta mais vantajosa.

VIII - Disposições Gerais
17. Fazem parte integrante dêste

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", P .as
pela Resolução n9 50-37/64 do Con-
selho Deliberativo, bem como, as Es-
pecificações para á presente concor-
rência.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificacão e

não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofre: . entre si, as
propostas empatadas. Caso haja
nôvo empate, proceder-se-á nos têr-
mos dos arts. 742 e 756 do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pú-
buica.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes 'caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio
requerimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos interes-
sados pelo Serviço de Documentação
- Divisão de Planejamento.

22. Os interesados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dêste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C. C . S. O., para os
esc' , recimentos nec..:sárlos.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regtilarização de falhas
referentes à documentação, até a
hora da abertura dos envelopes con-
tendo as propostas, não se admitindo
a apresentação de documentar que
não tenham sido oferecidos no mo-
mento da proposta.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
1965. - Francisco José Teixeira
Machado, Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras)._

Ref . : Processo n9 7.786-65.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PIT-
BLICA N.9 181-65, PARA FORNE-
CIMENTO.
O Presidente da Comissão de Con-

corrência de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional ae Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Dire-
tor-Geral, torna público para conhe-
cimento dos interessados, que fará
realizar às 15 horas do dia de no-
vembro de 1965, na sede dêste Depar-
tamento à Avenida Presidente Vargas
n.9 62 - 8.9 andar, no Estado cia
Guanabara, concorrência pública pa-
ra o fornecimento do material adian-
te descritos, mediante as condições
seguintes:

I	 Objeto do Fornecimento
1. Os fornecimentos objeto do pre-

sente Edital, consistem em: forneci-
mento e transporte de tubos de ci-
mento amianto, classe 15, com jun-
tas elásticas, destinados ao serviço de
abastecimento dágua da cidade de
Carangola, Estado de Minas Gerais,
9.9 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento.

II - Documentação e Proposta
2. Poderá apresentar proposta tõda

e qualquer firma, individual ou so-
cial, que satisfaça às condições esta-
belecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão tooma-
daS em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcio ou grupas de
firmas,

3. A documentação e a proposta,
serão entregues à CCSO no locál fi-
xado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres . "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital nú-
mero 181-65". o Drimdao com a

•
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c mm o sub-titulo "Propostas". 	 arn ambas, referencia aos fornecimen- licitação;
4. Conterá a documentação: 	 tos objetivo do Edital n9 181-65.	 f) apresestar laudo da concorrên-
a) estatutos da firma ou contrato 1 § 2 9 Conhecidos os resultados da eia e emitir parecer indicando a

ciciai e alterações existentes, tudo, , ciincorr )nela e a ordem de classifica- proposta mais vantajosa.
t evidamente registrado no Depena- çao dos participantes, aprovada pelo 	 V111 - Disposições Gerais
s. sento Nacional de Industrial e Co- 1 Sr. Diretor-Geral, as cauções serao
s lerei° ou Junta Comercial;	 aevolvidas, • excessao feita aos tres 	 17. O prazo no qual o concorren-

b) prova de quitaçáo com os lia- primeiros colocados, cujas cauçoes te se propõe a fornecer os materiais
rstos federais, estaduais e muniel- } serao liberadas após a assinatura do não seráo considerados para classi-
a ris, mediante certidões negativas ;contrato, cbservacia a ressalva do ficação e não poderá exceder ao li-
a irnecidas pelas respectivas faitendas; r	 7em do presente edhal,

c) imptisto de Renda: . 	 7. O vencedor da concorrência, >cedo neste Edital .18. No caco ae absoluta lemaida-
I - Certidão negativa do Imposto i para efeito da assinatura de contra_ de entre duas propostas, a Comissào

a ). Renda e seus adicionais; 1 to, se, poetiza levantar a importai/eia procedera, por melo de carta, a nova

,t
II - Impósto Adicional de Renda 1 eorresponaente a primeira parcela da concorrendo. entre os respectivos au

cauçáo mencionada no item anterior, tores. a fim de se verificar qual a..,e1 n9 2.862-56);	
-

d) documentos comprobatario de permanecendo a segunda como ga• maior reduçáo que podem sofrer en-
e liacidade finance ira fornecido, por ranaa do lornecirnento contratado. (se si, as propostas empataras.
a minam), dois bancos, datado do

	

	
e-

, Para-ereto unico. A caução inicial naja nevo empate proceder-se-á nosi
e to em curso;	 a	 !rima, reloreana durante a execuçao ternics dos ares. 742 e '756 do Regra-

e) apólices de seguro de Acidentes , dos serviços contratados, de aeeede lamento Geral de Contabilidade Pil-'
tl ) Trabalho;	 I cura as 'Normas Gerira para Emprei- blica.	 .

f) prova de cumprimento C.a lei , tacips do Dle OS" . 	 19. A presente concorrencia poderá
I .eitoral do (s) responsável (eis) pe- 1 8. Fazem parte integ'rante clast•e ser anuleda pelo Si. Diretor-Geral,
1 firma, ou atestado de perniansn- t a.eite l, as "Normas Gerais para Em- por conveniencia administrativa sem
C a no pais, quando se tratar cie es- , i't'ult:.3 do UNOS" aproveclas peja ceue aos concorrentes caiba indeniza-	 h) nrcva de cere nrimento da Lei
t angeiro;	 : iteeolu cao na 53-27-64 do Conselho çáo de qualquer especie. 	 dos 2 '3 e do recolhimento do Impôsto'

g) prova de cumprimento da Lei i Je la a e ara, bem corno, as Especin- 	 Par eeraao trinco. Era caso de Sindie 11 i ernnee• tedor, emareawere o
id )s 2/3 e' do recolhimento do impai- , caçoes para a presente concorrencia. anulação, os concorrentes tereo uirei- pule:Piei:a is liberais ) , como deter-

raiai a Coneolidação das Leis do
Trebelho;

i) proi a de quitação liem com as
ir et teea r e,.s da previdência social,

4 e certidão (are) na e "ve. (s)
da (g ) ir.stleuiçâo (dies) a que esteja
vim-leda a sinneêsa e inc•luelve do
IAPTa:C. de acôrdo com o art. 28 o

c10 C'n!tillci 1, Vt n on TT . do

Derreto n° 43 953-A, de 19-6-60;

perior à Cr$ 20.000.000 (vinte milhou)
de cruzeiros);

1» prova de quitação com os mi-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativa*
fornecidas pelas respectivas fazendas;

el Impósto de Renda;
- certidão negetiva do Impeata

de Renda e seus adicionais;
II - Impasto Adicional de Renda

(Lei a° 2.862-56)
d) certidão do registro da firma e

do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CREA;	 -

e) documentos comprobatarios da
atpecidede financeira. fornectdo, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curto;

11 apólices de seguro de Acidentea
do Trabalho;

q) piava de cumpranento , da Lei
Tele aoral do (s) rceponsável (eis) pala
firma, ou atentado de perman naicia
ro nets, quando se traiu de esteen-
teeiro;

t tulo "Doc umen taçáo", e o segundo contrato de sua execuçao, fazendo-se que Interessarem ao julgamento da

t , Sindical (empregador, ,impreeados ,	 to a levastar a enriça° e c •

n ina a Consolidação das Leis do Tra- 	

•
e profissionais liberais), como aeter-a	 IV - Prcuos	 clocumenta.dio que acompanha a res-

i 9. O concorrente vencedor deverá pectiva proposta, mediante prévio re-1

b ano ;	 ise	 m,nar o coiam com o DNOS no querimento.

li stituições de previdencia social,
h) prova de quititeão para cem as ' ars ai de 10 )(rala cuae contados da	 20. Os interesseiros que tiverem

uata s'e recebitneato do oficio de • duvidas na interpretação deete Edu-
s •ravés de certidão	 (Cies) netativa convocação, soo pena de ser consi- tal, serão atendidos durante o expe-

1 a vinculada a empresa e inclusive lera" a( % da (s) instituição (Cies) a que es- 	 propeeta deserta, com perda cliente da Repartiçao, na C. C. S. O.

d IAPETC, de acôrdo com o art. 28
,:	 'da cauça	 riao efetaa, independente- ! para os esciarecimentos necessários.

• mente de outros paralidades peevis- 	 21. A juizo da Comissao, poriera ser) -	 • • " " de falhas

, 1) recibo do depósito da caução:	 , mento será de 3 (tree) meses con-
taça° 

la
can 

C a
m 	.eidos a pa.tir da da ta da u lia -	 te	 as propostas ' não se adini-

,It
p ti	 . , 

ao	 timo a apresentaçao ue amamentes

	

1.9 A documentaçâo poderá ser 	 contrato.	 que não tenham sido oferecidos no
-

a ,resentatia por fotocopia devid 	
-	 e Dotação

arnen- )
V	 Valorest. autenticada.	 momento da proposta.

e 29 Para as firmes regularmente r 11. Nenhuma proposta se .rá levada 1 Rio de Janeiro, 27 de setembro de
em consideração desde que exceda a 11965* -Fransisco José Teixeira Ara-

3 li	 ra-	stradas tio DNOS, até 15 horas da	 •
:maca (ainda de Cr 50.000$.000 (cm- Concorrénchaão, 	

eas de Serviços e Obras.
Presidente da Comissao ded ). 4.11.65, a apresestaçáo dos do-

e. d, e, I, g, fica substituida pela cer-°' l'• (alenta milhões de cruzeiros).
12. A despesa decorrente desta -

e mentos constantes das alíneas a,

ti ecado de inscrição.	 concorrência correrá à conta da ver-
§ 3•9 Os documentos enumerados ha: 4.1.1.3 . K .11..2.1.20.24 - União-

ti , Registro de Fornecedores do Gu- 65, no presente exercido e nos demais
v. ¡no serão dispensados da apresen- pelas verbas p: •óprias destinadas a

este Departamento.
VI - Contrato e Penalidades

13. A adjudicação dos fornecimen-
tos será efetuada mediante contrato,
observando-se as condições estipula-
rias neste Edital, as especificações e
o que consta da respectiva minuta,
a diseaosiçâo dos interessados ,na
Procuradoria Geral do DNOS.

Si e em algarismos, o prazo em me- 	 14. o fornecedor que deixar de
-ia s para execução dos serviços, data cumprir qualquer cláusula do contra

to, ficará sujeito à multa e outras
e assinatura do proponente; 

c) az propostas obedecerão o mo-

	

	 presas-penalidades, de adirei° com o
ta lo anexo as Especificações, deven- to nas "Normas Gerais para Emprei-
d• ) cada via ser acompanhada de um tatu do DNOS".
e: onograma;	 15. O itaselimplemento de qualquer

d) 
a proposta será apresentada em das obrigações contratuais poderá im-

p 'alei tipo oficio ou carta decaio- portar em declaração expressa de ini-
IS, atada, em linguagem clara, 	 sem doneidade do fornecedor, para con-
e aendas, rasuras ou entrelinhas.

	

	 tratar ou transacionar com o Depar-
tamento sem desprezo d equaisquer

III - Caução	 outras sanções previstas no Contrato.
VII - Processo o Julgamento

da Concorrência
16. De acôrdo com as atribuições

previstas no Decreto n.9 1.487, de7 de
novembro de 1962, à Comissão de Cos-
corre/leia compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas atendem
às condições estabelecidà neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências desta Edi-

ar z'à, efetuada pelo concorrente nas tal, ne todo ou em Parte;
C tixas Económicos Federais ou no d) rubricar as propostas aceitas e

isoure, Nacional, à ordem do DNOS, oferecê-las à rubrica dos representan-
d vendo constar que a parcela de Cr$ tes dos concorrentes presentes ao
3; 0.000 (trezentos mil cruzeiros), se
d .stina a garantia da assinatura do

rarato e a pa rcela de Cr$ 300.000
eezentos mil cruzeiros), é deposita-

() m para os fins de assinatura de clainaWes folias e demais ocarrenetaa
.	 •

•

EDITAL DE CONCORRÉNCIA
PiaBLICA N9 194-65

tá çao, observado o disposto no §
d , art. 29 do Decreto-lei n9 6.204,

17.1.1964.
5. Conterá a proposta, ein 3 (três)

vi is:
a) nome do proponente, domicilio

te sede, suas caracteristicas e
ti tcações (individual ou social)

b) declaração expressa de aceita,-
e) o das condições deste Edital, coas-
ti lido ainda preço global, por exten-

6. A participação na concorrência
Á pende da depósito da caução, no
3lar de Cr$ 600.000 (seiscentos mil
e useiros) efetuadas em duas parce-
h 's distintas de Cr$ 300.000 (trezen-
▪ s, mil cruzeiros) e de Cr$ 300.000
( rezentos mil cruzeiros) cada urna,

s moeda corrente do pais, em apó-
li :es da divida pública, em obriga-
s% es ou letras do Tesouro, represen-
it das pelos ,respectivos valores no-
m .nals.

1.9 O recolhimento da caução

ato;
e) lavrar a Ata circunstanciada da

ocorrência, na qual se menenonarão
Vedas as propostas apresentadas, re-

corrências de Serviços e Obras rio
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Gera), torna público para
conhecimento dos interessados, que
fará realizar as 1 7 1^nrns do dia 10
do Ines de novembro de 1965. na sede
do D.N.O.S. à Avenida Presidente
Vargas rd' 62 - 89 andar, no Estado
da Guanabara. concorréncia pública
para a execução dos serviços adiante
descritos, mediante as condições se-
guintes:

- Documentação e Proposta

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes sepaim o a, 'fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Depar t emento
Nacional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital na 194
de 1965", o primeiro com o subtítulo
"Documentação", e o segundo coni o
subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alteie • existentes, tudo,
dev idamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
maalo ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual OU fal-

dos documentos constantes das alt-
neas a, b, c, d, e, f, g. h, fica .subs-
ti t idela pelo certificado de inscriçao;

4. Conterá a proposta, eia 2 (três).
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, :uca c e racterlsticas e identi-
fies eões (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
rão dag condicões déste Edital, cons-
tarido ainda preço global, por extenso
e em algarismos, o prazo em meses
para execução dos serviços, data o
assinatura ,,do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
&to anexo às Especificações, devendo
cada vis ser acompanhada de um
cronogra ma ;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta dactilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

II - Caução
6. Á par:: 1 na concorrência

depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 2.000.000 (dois milhões
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celes distraias de Cr$ 1.500.000 (huni
milhão e quinhentos mil cruzeiros)
e Cr$ 500.000 (quinhentos mil cru-
zeiros) cada uma, em moeda cor-
rente do país, em apólices da divirta
pública, ern obrigações ou letras do
Tesouro, repreeen tee, es pelos reta:a:de
tivos valóres nominais.

§.19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Econômicas Federale ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-
venda constar que a parcela de
Cr$ 1.509.000 (hum milhão e qui-

e seguintes do apite o , 	 eaa n	 m	 rias Leis e regulaentos em vigor. pet a
, Decreto n.9 48.959-A, de 19 6.60; • 10. O prazo máximo para forneci- referentes à documentaçao, ate a ao-	 trove de Conacidade Tecnice da

• e	 ee firma ou do seu responsável (eis)
` .,•nen (s), mediar' .	 (õeS)
ou atesteclo (s) fornecido (e) por
eat ielede aidcral, estedual ou muni-
rine! c - Capital de Estado, inclusive
de sociedade de economia mista, pro-
vando ter executado trabalhos de ter-
rapleneeem num total de 220.000 m3
em volume (duzentos e vinte mil
metros cúbicos) •,

a recibo do depósito da cauçao.
§ 19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

Serviços: Prosseguimento (los ser-	 § 29 Para as firmas reaularmente
viços de dragagens.	 - registradas no D. N. O. S., até 15

horas do dia 9-11-65, a apresentação
O Presi dente da Comissão de Con-

e
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
SOCIAL

INSTITUTO bE APOSENTADO- do IAPM, na Avenida L-2, Setor cli
RIA E PENSÕES DOS EM- Autarquias, terá lugar a Concorrência

Pública n9 1-65, para instalação de
PREGADOS EM TRANSPOR- paredes divisórias em madeira e em
T.ES E CARGAS	 vidro, com p »'tas, balcões e guichês;

Instalação de persianas de chapa de
Delegacia em Brasília	 alumínio, tudo a ser executado. na

sede da Delegacia, no endereço acimaEdital de Concorrência Pública ne 1-65, mencionado.
para execução de serviços de insta-
lação de paredes divisórias em ma-	 conDiçõEs
deira e em vidro, portas, balcões e 1 — As propostas deverão ser apre-colocação de persianas de chapa de sentadas com preços unitários e global,
alumínio, compreendendo forneci- fixos, para cada serviço, de acôrdomento de material e mão-de-obra. com as itens seguintes, compreendendo
No dia 3 (três) de novembro de fornecimento do material e mão-de-

195, às 15 (quinze) horas na Dele- obra para execução dos serviços, In-
gama do IAPETC em Brasília, D.-F., cluídos todos os impostos e taxas pree.,localizada no 59 pavimento do Edifício vistas em lei:

P1

Item Especificação

01

02

mi
ml

ml

m2

250
50

30
31

Unidade
Quantidade

518	

•

aproximada

Divisão em madeira 	
Divisão em vidro ......
Balaio com divisão em

vidro e guichê 	
Porta . 	
Persiana . 	

rebentos mil cruzeiros), se destina a
garantia da assinatura do contrato e
a parcela de Cr$ 500.000 (quinhentos
mil cruzeiros) é depositada ,para os

- fins de assinatura de contrato e sua
execução, fazendo-se em ambos, xe-
terência aos serviços, (ou obras) ob-
jeto do Edital n9 194-65.

§ 29 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos participantes, aprovada
pelo Sr. Diretor-Geral, as cauções
serão devolvidas, exceção feita aos
três primeiros colocados, cuias cau-
ções serão liberadas após a assina-
tura do contrato, observada a res-
salva do item 8 do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência,
para 'efeito de assinatura de contrato,
só poderá levantai ...n.cia
correspondente á primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como ga-
rantia da execução dos serviços (ou
obra) contratados.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de , acôrdo
com 11.13 "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D.N.O.S.".
II! — Local e Natureza dos Serviços

'7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: prosseguimento
de serviços de Dragagem no 7 9 Dis-
trito Federal de Obras de :Sanea-
mento, no Estado do Espírito Santo.

IV — Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

assinar" o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do ofício de
convocação, sob pena de ser conside-
rada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, independente-
mente de outras penalidades previs-
tas nas Leis e• regulamentos em
vigor.

9.. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 13 (treze)
meses contados à partir da data da
publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V — Valores e Dotação
11. Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
importáncia de CrS 214.750.000 (du-
zentos e quatorze milhões, setecentos
e cinqüenta mil cruzeiros) .

12. A despesa decorrente desta
concorrência correrá à conta 'da
verba: no presente exercício e nos
demais pelas verbas próprias desti-
nada3 a este Departamento;

VI — Contrato e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante «trato de em-
preitada assinado no D.N .0.S., ob-
servando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, 11 dispo-
sição dos interessados, na Procura-
doria Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
cronoerama aprovado pelo D.N.O.S.,
ficará sujeito a multa e outras pena-
lidades, de acôrdo cbm o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S.".

15. O inadimplemehto de qualauer
das ebrigações contratuais poderá
Importar em declaração expressa de
inidoneidade do Empreiteiro, para
contratar ou transacionar com o De-
partamento sem desprezo de quais-
quer outras sanções previstas no
Coo trato.

VII — Processo e Julgamento
da Concorrência	 •

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Decreto n9 1.487, de 7

de novembro de 1962, (Regimento do
D.N.O.S.), à Comissão de Concor-
réncias compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste Edi-
tal, no todo ou em parte;

de rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes doe concorrentes presentes ao
ata;

e) lavrar a Ata circune,inciada da
concorrência, naqual se mencionarão
tôdas as_ propostas apreeentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da
licitação;

f) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII — Disposições Gerais
17. Fazem parte integrante deste

Edital, as "Narinas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
pela Resolução n9 50-37/64 do Con-
selho Deliberativo, bem como, as Es-
pecificações para a presente concor-
vencia.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder Q fixado neste
Edital.

19. NO caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja
nôvo empate, proceder-se-á nos ter-
mos ,dos arts. 742 e 756 do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pú-
buica.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por convenieree administrativa sem
que' aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio
requerimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos Interes-
sados pelo Serviço de Documentação
— Divisa de Planejamento.

22. Os interesados aue tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou lega/ na
interpretação deste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C.C.S.O., para os
esclarecimentos neCessários,

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes • à documentação, até a
hora da abertura , dos envelopes con-
tendo as propostas, não se admitindo
a apresentação de documentos que
não tenham sido oferecidos no mo-
mento da proposta.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de
1965. — Franciffco José Teixeira
Machado, Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras) .•

Ref.: Processo n9 12.950-65.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
UNIVERSIDADE DO CRASIL

Faculdade Nacional
de Arquitetura

EDITAL
De ordem do Sr. Diretor da Fa-

culdade Nacional de. Arquitetura,

Professor Catedrático José Octacillo
de Seboya Ribeiro, faço público, para
conhecimento dos interessados, que a
Comissão Julgadora do Concurso para
o movimento efetivo da cadeira de
Grandes Composições" de Arquitetura,
do Curso de Arquitetura da F.N.A.,
em que se acham inscritos os Docen-
tes Livres Angelo Alberto Hurgel
Henrique Ephim Mindlin, ficou assim
constituída, definitivamente:

Professor Catedrático Gerson Pom-
peu Pinheiro.

Professor Catedrático Paulo Fer-
reira Santos.

Professor Catedrático Antonio Be-
serra Baltar.

Professor Catedrático Silvio de Vas-
concelos.

Professor Catedrático Helio Ferrei-
ra Pinto.

Rio de Janeiro, 23. de setembro de
1965. — José Antonio Anciães Proença,
Secretário.

Oficio no 216-65.
(Dias: R-15, 18 e 19-10-65)

a) Matemática;
b) Português.

, 2 — Classificatórias:
a) .Geografia;
b) História Geral e do Brasil;

-	 c) Francês ou Inglês. -
59 Será inabilitado o candidato que

obtiver nota inferior a 4 (quatro) nas
cadeiras eliminatórias ou O (zero) nasI cadeiras de classificação,

69 A classificação dos candidatos
aprovados será feita por ordem decres-
cente, sendo matriculados os de maio-
res médias, até o limite de vagas es-

tabelecido. Os demais serão desclas-
sificados.

7 9 Não haverá segundo concurso
de habilitação, nem revisão de provas.

89 As inscrições serão abertas às 13
(treze) horas do dia 15 de dezembro
de 1955 e encerradas às 15 (quinze)
horas do dia 17 de janeiro de 1966,
permanecendo a Secretaria aberta
diàriarnente das 12 (doze) horas às
18 (dezoito) horas, exceto aos sába-
dos e domingos para recebimento dos
pedidos de inscrições.

99 Os programas das matérias es-
tão à disposição dos candidatos na
Secretaria da Faculdade.

Secretaria da Faculdade Nacional de
Ciências Econômicas da Universidade
do Brasil, 29 de setembro de 1965. —
Guaracy da Silveira, Secretário (ma,
trícula n9 2.205.272).

Ofício n9 217-65.	 1
(Dias: R-I5, 18 e 19-10-65)e

FACULDADE NACIONAL, DE CIÊN-
CIAS ECONOMICAS

EDITAL
De ordem do Sr. Vice-Diretor em

exercício, faço público que Se acham
abertas na Secretaria da Faculdade
Nacional de Ciências Econômicas da
Universidade do Brasil, à Avenida
Pasteur, ne 250; nesta cidade do Riu'
de Janeiro, de 15 de dezembro de
1965 a 17 de janeiro de 1956, as ins-
crições do concurso de habilitaeão aos
Cursos Superiores' de Ciências Eco-
nômicas, Ciências Contábeis, Ciências
Atuariais e de Administração de ;em-
presas, as quais obedecem às seguirdee,
condições:

19 Os candidatos deverko_ apresen-
tar no ato da inscrição os segeintes
documentos, com firma reconhecida:

a) prova de conclusão do Curso
Secundário completo acompanhada de i
histórico escolar, em duas vias (fichas
modelos 18 e 19), ou diploma ou cera
tificado de conclusão de curso equi-j
valente, ou diploma de curso superior
devidamente registrado no órgão com-
petente;

b) carteira de identidade; •
c) atestado de 'sanidade física e

mental;

1

 d) prova de quitação com o serviço
militar;
e) atestado de vacinação anti-va-

rálica;
1) certidão de nascimento;
g) atestado de idoneidade moral;
h) e (quatro) fotografias 3 x 4.
29 O requerimento de inscrição

deve fazer expressa menção das datas
e de todos os estabelecimentos de en-
sino cursados pelo candidato.

39 Os números de vagas para n.a-
, trícula são os seguintes:
n a) para o Curso de Ciências Ecoe
ileimicas — 150 (cento e cinqüenta);
i b) para o Curso de Ciências Con-
tábeis — 100 (cem)

. c) para o Curso de Ciências Atua-
riais — 30 (trinta);

d) . para o Curso de Administração
de Empresas — 50 (cinqüenta).

49 As matérias exigidas serão as
seguintes: .

1 — Eliminatórias: •
I



OBRAS COMPLETAS

Volume Tomo
•
Assunto Preço Volume Tomo Assunto Pren

, I
IV

Diversos Trabalhos 	
Reforma do Ensino Primário 	

100
40

XXV II
XXIX

I
II

Discursos	 Parlamentares	 	
Réplica	 	

120

h29

j lx
II

U

i
1 ra lurutillos

Trabalhos Diversos 	
Questão Militar 	
Trab.
	 	iicc	 — Hses --st ra	 212

400
120

li2

XXIX
XXIX
XXX
xxxl

Ill
'V

,	

I
I

Réplica	 	
Discursos Parlamentares	 	
Discursos Parlamentares	 	
Discursos	 Parlamentares	 	

10
120
1

>.01
V Trabalhos	 Juridicos

Impostos	 latere.staduais	 	
Trabalhos judaicos	 	

2..0
200
lao

XXXI
XXXI
xxxI

III
IV
Nt

Trabalhos Juridicoa 	
Limites Ceará *. Rio G, do Norar'	 	
Limites Ceará — Rio G. do Norte •

120,
120.

, N lacunas , Parlamentares	 •.• ir 	 120 XXXII I Discursos Parlamentares 	 	 IÇO
XX Discursos	 Parlamentares	 •... 	 . 100 XXXIII

XXXIV
1
I

Discursos Parlamentares	 	
Discursos Parlamentares ... 	

I ":.fl
750

XXVI III1	 I Trabalhos juridicos 	 120 >DOM II Trabalhos jurldicos 	 700
XXXIX I/ Trabalhos jurldicoa 	 1 4.0v.).

XXVI IV 1 A lavrem • on. o ...... 	 120 . XL II Trabalhos jurídicos 	 .••..•.. n....M.
XLVI 1 Companha Presidencial 	 	 12)

XXVII TH	 1 Discursos	 Parlamentares	 	 90 XLVI TI Campanha Presidencial 	 1	 1.i)
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2 — A participação na Concorrência
Ipende de depósito de Caução na
souraria daAPelegacia do IAPETC,

• valor de Cr$ 1.000.000 (um milhão
elt cruzeiros), Cri moeda corrente do
P ís ou em Títulos da Divida Pública.

3 — A devolução do valor da Cau-
ai o do concorrente vencedor só será
ei atuada após a conclusão ' dos sar-
a; aas.

— As demais Cauçãrs, serão de-
vavidas dentro de 48 (quarenta e
o. -o) horas, a contar da aprovação
d resultado da Concorrência, me-
d ante requerimento dos interessados.

5 — As propostas devera° ser apre-
st ntadas em 2 (duas) vias, dactilo-
g aradas, em envelopes fechado e ia-
• ado, com o número no Edital, =e
e enderêço da firma mencionado por

ra. Devem ser radiadas com clare-
z , sem emendas, insulas, acreerimos

. entrelinhas, dev i damente dadas
e assinadas.

Documantaada
6 — O concorrentes deverão aura-

s , atar em sobrecarta fachada. '.nde-
p ,ndente da que con-iver a proposta
p ópriameote dita, os ...eauaa:as do-
e mentos.

a) certidão neaativa de débize cana
• Previdência Social;

b) certidão de quitaç t'.,o com o tia-
p sto de Renda;

c) certidão de quitaçan com o Int-
p ,sto Sindical (empr a-ido e einpre-
g ,dor);

d) certidão da Lei de 2;3;

e) contrato ou estatuto social de
constituição da inana, iegistradas no
Departamento Nacional de Reaistro
do Comércio t)u repute:Ao local e
equivalente;

f) prova de capacidade técnica, me-
diante apresentação de atest alo ou
certificada de óraão ou entidade pú-
blica ou autearanca, ca_nprovaado !la-
var anteriormeate realieado fa Meei-
manto ou seviço semelhante ao da
Tm-ceei/ta Ccncorrancia, asseairando
rua capacidade técaicíi e a qualidade
do material fornecido;

g) certilães de quitação cem im-
postos federais, ea-aduais e munici-
pais;

h) apólice de seauro de acidente
do Trabalho;

i n prova de que votou na ultima
eleiçao, pagou a niulta ou se iustifi•
cou devidramente, para Os titulares
dos firmas individuaia;

1) prova de ter ,,,ie.o fei,o o denó-
,ito da Cauçao de inaeriçao no soilor
de Cra 1.000.000 dana miaaão de cru-
..eiros) em moeda (afrente ou em ti-
tulas da Divida Púlaa•.

:	 certidao de u.i.acao do CREA,
kentiv •a à firma eu ao seu tacnico

pansavel.
I 7 — O concorrente inscrito ao be.
pr rtatrierit0 Federal de Compras, 011e
Lp.reãenZar o respec i.o ceraf icado de
realstro, só citara obriaado a apre-
sentar os documentos ou comprovan-
tes que não constam classe certificado
ou que não estejam atualizados.

Julgamento
8 — Não serão tomadas em consi-

deração as propostas:
a) que contiverem emendas, bor-

rões ou rasuras;
b) cujo preço, unitário e global,

para cada item, não forem expreasa-
mente declarado;

c) que não se conformarem com as
condições do presente Edital.

9 — Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as çondiçoes do pre-
sente Edital, considerar-se-á vence-
dora a firma que apresentar o menor
preço global para os serviços e for-
necimento de cada um dos dois itens
mencionados no item 1 dêste Edital

10 — Feita a classificação dos con-
correntes pelo Comissão, e julgada a
proposta mais vantajosa, serão publi-
cadas no Diário Oficial da Unia° a
Ata e o Quadro Demonstrativo d3 re-
sultado da Concorrência, para conhe-
cimento do público e dos interesea-
dos. •

Disposições Gera 's
11 — Ficam fazendo parte do ore-

sente Edita., o caderno de en(”nj0,
projeto epecificaç:es tacnieas. que
serão fornecidos às firmas interesea-
das, na Divieao de Aplicação do Pa-
trimanio da Delegacia do IAPETr; em
Brasília, no 5? andar do Edifico do
IAM, na Av. L-2 — Setor de Au-
tarquias.

12 — Não serão tomadas em con-
sideração quaisquer ofertaa de venta-

gens não previstas neste Edital, nemt
as propostas que contiverem apenas
o oferecimento de uma redução Obre
a proposta mais bania.

13 — A simples apresentação da
proposta, implicara na submissão do
concorrente aos térmica do plesent3

14 — A Caução de alie trata o item
2, devera ser feita ate 48 (quarenta
3 01t0) horas antes da realização da
concorrancia.

15 — Co serviços a serem exeauta-
dos serão fiscalizados por Engenheiro
do IAPIdFC, a quem caberá, no final,
dizer sôbre .me condições satiafatórias
do acabamento.

16 — concorrente vencedor fica-
rão obrigado a concluir os se' viçoa
dentro do prazo de 80 (trinta) dias,
a contar da data da conclusão do
preza de 30 (dez) dias, o contar da,
daai do recebimento. da ordem de exe-
caça o doa serviços.

— C oaatananto total das fatu-
ro sara efetuado dentro do prazo de
1() (doa) dias, no máximo, tt contar da

, data da conclusão dos serviços, den-
tro do presente exercício financeiro.

18 — O IAraaTe reserva a si o di-
reito de nular a Concorrência, sem
que asiste aos interessados o direito
de pleitear qualquer indenização ou
maura) judiai Noa extra jutrcial.

Brasília, 12 de outubro de 1965. —
Carlos Henrinue de Oliveira Porto,
Prealdente da Comissão de Concor-
rência.

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério da fazenda

,Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembálso Postal
Em Brasília

Na Sede do D.I,N.
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